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RESUMO 

A urbanização é um dos principais fatores de perda e fragmentação de habitat, além de ocasionar 

diversos efeitos ambientais e sociais negativos. Os remanescentes vegetacionais intraurbanas, 

constituem um importante aliado na atenuação dos impactos da urbanização, mitigando efeitos 

ambientais adversos e melhorando o bem-estar físico e mental das pessoas. A região da 

Pampulha, na cidade de Belo Horizonte, se insere numa faixa de transição de Cerrado e Mata 

Atlântica, dois hotspots de biodiversidade, além de ter grande importância histórico-

cultural. Neste trabalho, fundamentamos a necessidade de consolidar um Mosaico de áreas 

protegidas urbanas da Pampulha, tendo em vista o importante papel que estas áreas constituem 

para a conservação de dois biomas ameaçados e para a população de Belo Horizonte. 

Registramos a riqueza de vertebrados destas áreas protegidas nos bancos de dados SiBBR, GBIF 

e SpeciesLink Network, uma análise documental através de consultas a publicações científicas e 

outros documentos, além de dados de observação. Através de um questionário adaptado do Rapid 

Assessment and Prioritization of Protected Area Management (RAPPAM), realizamos um 

diagnóstico ambiental, socioeconômico, de vulnerabilidades, de pressões e de efetividade de 

gestão de 15 áreas protegidas da região da Pampulha, buscando entender os pontos fortes e fracos 

que requerem atenção da gestão. Além disso, construímos mapas de classificação da cobertura 

vegetal e do uso de solo e caracterizamos a cobertura vegetal, buscando evidenciar a importância 

e os benefícios da conservação de fragmentos de vegetação intraurbanos. Evidenciamos uma 

grande riqueza de fauna para uma área urbana, com 367 espécies de vertebrados. A classificação 

e caracterização da cobertura vegetal mostrou que a parte natural (vegetação e corpos d’água) 

constituem 83,10% da cobertura total, indicando um grande potencial de conservação dessa 

região ecótone, mesmo em áreas pequenas e com presença de espécies exóticas. A avaliação da 

gestão mostra uma efetividade média para as áreas analisadas, com 52%, evidenciando a 

necessidade de políticas públicas para que estas áreas sejam geridas eficientemente. Ainda 

existem fragilidades institucionais e legais para que áreas urbanas sejam geridas eficientemente e 

com isso, através do modelo de gestão dos mosaicos proposto pelo Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação, buscamos respaldar essas áreas legalmente, bem como enfatizar a importância 

de fragmentos urbanos para a conservação da biodiversidade e dos aspectos socioculturais 
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ABSTRACT 

Urbanization is one of the main factors in habitat loss and fragmentation, in addition to causing 

several negative environmental and social effects. Intra-urban vegetation remains are an 

important ally in mitigating the impacts of urbanization, mitigating adverse environmental effects 

and improving people's physical and mental well-being. The Pampulha region, in the city of Belo 

Horizonte, is located in a transition zone between Cerrado and Atlantic Rain Forest, two 

biodiversity hotspots, further to its great historical and cultural importance. In this work, we 

justify the need to consolidate a Mosaico of urban protected areas in Pampulha, considering the 

important role that these areas play in the conservation of two threatened biomes and for the 

population of Belo Horizonte. We recorded the vertebrates richness in these protected areas in the 

SiBBR, GBIF and SpeciesLink Network databases, a document analysis through consultations 

with scientific publications and other documents, besides to observation data. Using a 

questionnaire adapted from the Rapid Assessment and Prioritization of Protected Area 

Management (RAPPAM), we carried out an environmental, socioeconomic, vulnerability and 

pressure diagnosis, and also management effectiveness of 15 protected areas in the Pampulha 

region, seeking to understand the strengths and weaknesses that require management attention. 

Furthermore, we constructed classification maps of vegetation cover and land use and 

characterized the vegetation cover, seeking to highlight the importance and benefits of conserving 

intra-urban vegetation fragments. We evidenced a great wealth of vertebrates for an urban area, 

with 367 species of vertebrates. The classification and characterization of the vegetation cover 

showed that the natural part (vegetation and water bodies) constitute 83.10% of the total cover, 

indicating a great potential for conservation of this ecotone region, even in small areas and with 

the presence of exotic species. The management assessment shows a medium effectiveness for 

the areas analyzed, with 52%, highlighting the need for public policies so that these areas are 

managed efficiently. There are still institutional and legal weaknesses for urban areas to be 

managed efficiently and therefore, through the mosaico management model proposed by the 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação, we seek to support these areas legally, as well as 

emphasize the importance of urban fragments for conservation biodiversity and sociocultural 

aspects. 
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APRESENTAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

O desenvolvimento deste trabalho se deu a partir da necessidade de um amparo legal e de uma 

gestão integrada de áreas protegidas que atendesse as necessidades e a realidade urbana, 

conservando remanescentes de vegetação que são de suma importância para a manutenção do 

ecossistema urbano. A cidade de Belo Horizonte é palco de enchentes recorrentes devido ao 

histórico de canalização dos cursos d’água, sendo que grande parte deles se encontram dentro de 

áreas verdes. Também, espécies importantes de Cerrado e Mata Atlântica estão presentes nesses 

espaços naturais e que ajudam a mitigar impactos adversos da urbanização. A região da 

Pampulha, inserida numa faixa de transição entre Cerrado e Mata Atlântica, possui grande 

relevância ambiental e histórico-cultural para o restante da cidade e, conservar os fragmentos 

presentes nesse território, seria uma forma de melhorar a vida das pessoas. 

Sabendo que a urbanização é um processo que afeta drasticamente os ecossistemas naturais e a 

vida humana, a UFMG juntamente com a PBH uniram esforços para efetivar uma gestão 

integrada das áreas protegidas urbanas. Infelizmente, os instrumentos legais disponíveis ainda 

não se adequam às áreas urbanas, fazendo com que elas vivam sob ameaça constante. A gestão 

integrada através de um mosaico de áreas protegidas urbanas, é uma alternativa para que essas 

áreas sejam geridas eficientemente, dentro de um modelo previsto por Lei. Esses fragmentos de 

vegetação, tão importantes para a conservação de um ecótone de dois hotspots de biodiversidade, 

não seguem nenhuma diretriz estabelecida, sendo que a denominação dada a eles é totalmente 

aleatória (ex: parques ecológicos, parques municipais etc.). A partir daí, discutimos que o 

reconhecimento desses territórios como OMECs, também seria importante para dar visibilidade e 

evidenciar internacionalmente sua importância socioambiental. 

Esperamos que os dados fornecidos nessa pesquisa fundamentem a necessidade de criação de 

uma gestão integrada e de instrumentos legais que protejam áreas urbanas e estas não sejam 

deixadas de lado quando o assunto é conservação da biodiversidade. Também esperamos que 

essa ideia se torne de fato uma política pública eficaz que possa ser ampliada para outras 

realidades e que o futuro Mosaico de Áreas Protegidas da Pampulha cumpra com sua função de 

manter a integridade dos valores socioambientais associados a partir de uma gestão efetiva.
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1.INTRODUÇÃO 

1.1 Áreas protegidas urbanas e a conservação da biodiversidade 

Desde os primórdios, a ação do homem modifica os habitats naturais ao redor do mundo, 

de modo que a paisagem se torna intensamente distinta (Haddad et al., 2015). Uma das maiores 

ameaças à biodiversidade é a perda de habitat, o que causa o isolamento das populações, as quais 

podem ser suprimidas e levadas à extinção (Fahrig, 2003). Com a perda de habitat, a partir de 

áreas naturais que ocupavam grande extensão territorial, se formam fragmentos de vegetação. 

Apesar de que uma matriz fragmentada possa existir de maneira natural, as ações humanas 

aceleram este processo na paisagem.  

Uma das causas da perda de habitat é a urbanização que se intensificou a partir do século 

XVIII, com a Revolução Industrial. Sendo responsável pela perda de biodiversidade (Seto et al., 

2012), a urbanização trouxe consigo grandes impactos nos ecossistemas e na manutenção das 

funções e serviços ecossistêmicos e, consequentemente, para o modo de vida humano, uma vez 

que os sistemas socioeconômicos são altamente dependentes dos sistemas ecológicos (Häyhä e 

Franzese, 2014). Há quase três décadas, Costanza et al. (1997) estimaram que o valor monetário 

de bens e serviços prestados pela natureza era de US$33 trilhões ao ano, quase duas vezes a 

produção global resultante das atividades econômicas. 

De acordo com a ONU-Habitat (2022), embora nos últimos dois anos da pandemia do 

COVID-19 tenha havido uma desaceleração no crescimento urbano, a previsão é que, em 2050, 

68% da população mundial passe a viver em áreas urbanas. Para Seto et al. (2011), a conversão 

da superfície da Terra para uso urbano é um dos mais irreversíveis impactos humanos na 

biosfera, pois acelera a perda de áreas férteis altamente produtivas, afeta a demanda de energia, 

altera o clima, modifica os ciclos hidrológicos e biogeoquímicos, fragmenta habitats e reduz a 

biodiversidade. 

Desta forma, é provável que problemas ambientais enfrentados nas grandes cidades 

aumentem, como a baixa qualidade do ar e disrupções climáticas. De fato, a emissão de gases de 

efeito estufa, desde o início da industrialização, vem intensificando as mudanças climáticas em 

todo o planeta, o que aumentou a temperatura da terra em 1,1ºC (IPCC, 2023). A urbanização é 

uma das principais contribuintes para as emissões de CO² nos países da América Latina e 

caribenhos, incluindo o Brasil (Nathaniel et al., 2021). As grandes cidades são responsáveis pela 
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maior parte das emissões de gases de efeito estufa (Ng e Ren, 2018), uma vez que a demanda por 

transporte é cada vez mais alta. 

No geral, áreas verdes urbanas são mais quentes que áreas não urbanas devido a um 

fenômeno denominado Ilhas de Calor Urbanas - ou Urban Heat Island - (OKE, 1982). Centros 

urbanos podem chegar a ser, em média, 1 a 6ºC mais quentes que áreas suburbanas e rurais 

próximas devido a esse fenômeno, sendo esta a manifestação mais óbvia da urbanização 

(Dimoudi et al., 2013). Em contrapartida, áreas verdes urbanas podem promover abrigo para 

fauna e serviços ecossistêmicos como conforto térmico, estabilização de superfícies por meio da 

fixação do solo pelas raízes das plantas, atenuação da poluição do ar, sonora e visual (Nucci, 

2008). Além disso, as áreas verdes urbanas promovem qualidade de vida para a população, 

através do contato com a natureza, contribuindo para o bem-estar social e a saúde física e mental 

(White et al., 2013; Carrus et al., 2015; Kondo et al., 2018). 

Áreas verdes urbanas é o termo mais utilizado para nomear áreas verdes inseridas na 

matriz urbana, terminologia que vem provavelmente do termo em inglês Urban Green Spaces 

(UGS). Para Nucci (2008), áreas verdes urbanas seguem o conceito de espaços livres de 

construção, com predomínio de vegetação e que devem fornecer possibilidades de lazer à 

população, constituindo um subsistema do Sistema de Espaços Livres (SELs). Esse sistema é 

definido como um conjunto de espaços urbanos ao ar livre destinados à utilização por pedestres, 

descanso, passeio, prática de esporte em geral, entretenimento e recreação (Llardent, 1982). 

Entende-se, portanto, que as áreas verdes urbanas vão muito além da conservação ambiental, 

passando por uma enorme função social com grandes potenciais de educação ambiental 

(Dearborn e Kark, 2010; Thiemann, 2013). 

 Ainda que a urbanização seja uma das maiores contribuintes para a perda de biodiversidade 

(Seto et al., 2012), as cidades são extremamente importantes para a conservação de espécies 

nativas e até mesmo ameaçadas de extinção (Ives et al., 2016). Isso somente reforça a 

importância do planejamento e do manejo desses espaços, através de uma gestão efetiva. 

Inegavelmente são massivos os impactos da urbanização sobre a biodiversidade. Entretanto, é 

necessário reconhecermos que este processo existe, está em expansão e que a natureza se mistura 

com os ambientes antropizados. 

As áreas verdes urbanas, segundo Cilliers et al. (2012), incluem os sistemas ecológicos 

naturais, seminaturais e artificiais dentro e ao redor de uma cidade. Sendo assim, esses espaços 
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compreendem uma ampla gama de habitats e ecossistemas, desde fragmentos de vegetação nativa 

até terrenos baldios. Além disso, esses espaços verdes, mesmo pequenos, se tornam importantes 

corredores ou stepping stones, facilitando a dispersão das espécies e o fluxo gênico, podendo 

abranger importantes recursos para a biodiversidade permanente ou não (Barbosa et al., 2017; 

Alharbi e Petrovskii, 2019).  

Apesar das evidências que mostram que as áreas verdes urbanas são importantes para 

mitigar os efeitos da urbanização através dos seus diversos serviços ecossistêmicos prestados 

(Gómez-Baggethun e Barton, 2012), essas áreas raramente são consideradas como prioridades de 

investimento para conservação, pois existe uma relutância de ecologistas e conservacionistas para 

focar seus esforços em áreas antropizadas (Cavin, 2013). No geral, as pessoas enxergam 

ambientes antropizados como algo “sem solução” quando falamos de natureza. Sanderson e 

Huron (2011) dizem que se há o argumento de que a conservação deve buscar restaurar a 

conexão homem-natureza, então as cidades são os lugares mais importantes para conservação, 

pois é ali que a maioria das pessoas vive. 

A partir do pensamento iluminista dos séculos XVII e XVIII, os seres humanos foram 

frequentemente separados da natureza. Essa separação entre natureza e sociedade se tornou um 

princípio fundamental do pensamento ocidental, moldando toda a estrutura organizacional dos 

departamentos acadêmicos (Berkes et al., 2003). Collins et al., (2000) considera ecossistemas 

como um continuum, do intocado ao urbano, ao longo do qual a interferência humana cresce de 

marginal a dominante. Os serviços prestados são gerados pelas interações existentes nesse 

sistema socioecológico, ou seja, é um conjunto e não o aspecto ecológico ou social por si só 

(Andersson et al., 2007).  

A partir dessa interação, melhores condições de vida dentro de uma cidade dependem da 

integridade dos diversos ecossistemas que ali existem. Com isso, se as escolhas de áreas para 

conservar sempre ignorarem os lugares onde as pessoas vivem e trabalham (Miller e Hobbs, 

2002; Andersson et al., 2007), raramente o efeito sobre a consciência ambiental do coletivo e do 

uso sustentável dos recursos será positiva. Além disso, a oportunidade de conservar espécies 

endêmicas, raras e ameaçadas será perdida (Ives et al., 2016). 

A Lei nº 9.985 do ano de 2000 que criou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC), estabelece diretrizes para as áreas protegidas (ou Unidades de Conservação) brasileiras 

de forma mais ampla. O termo Unidades de Conservação (UC), consolidado pelo SNUC, é 



22 
 

exclusivamente brasileiro (Bensusan, 2006). Esse termo denota a unificação essas áreas 

protegidas em um sistema, onde para além das características de cada área, o papel na 

conservação da biodiversidade contribui para todo sistema de UCs (Coelho, 2018). 

Sem questionar a importância do SNUC para a conservação da biodiversidade, é prudente 

dizer que o SNUC ignora ecossistemas urbanos, distanciando as categorias de UCs das áreas 

protegidas urbanas, mesmo que a maioria das pessoas vivam ali. Apesar disso, a definição de 

UCs (art. 2º, inc. I) é suficientemente ampla para encaixar quaisquer áreas como Unidades de 

Conservação, mesmo que não se adequem às categorias existentes. Também, em seu art. 6º 

Parágrafo único, o SNUC permite que, a critério do Conama, UCs estaduais e municipais que, 

concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, possuam objetivos de manejo que 

não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria prevista nesta Lei e cujas 

características permitam, em relação a estas, uma clara distinção. 

Excetuando exemplos como do Parque Nacional da Floresta da Tijuca, na cidade do Rio 

de Janeiro, que não intencionalmente viu-se envolvido pela urbanização a partir da migração de 

pessoas para as regiões periféricas da cidade, poucas áreas intraurbanas seriam capazes de 

integrar o SNUC. Para integrar o SNUC, as áreas urbanas devem constar no Cadastro Nacional 

de Unidades de Conservação (CNUC), mas muitas vezes o impeditivo vem do próprio formulário 

de cadastro. Como já evidenciado, as áreas verdes urbanas possuem grande importância para as 

cidades, sejam ambientais ou sociais e deste modo, devem ter seus territórios protegidos por lei. 

Apesar disso, sistemas municipais de áreas protegidas buscam suprir lacunas existentes na 

legislação federal, criando suas próprias diretrizes específicas para essas áreas.  

Apesar do aparato legal não favorecer a inclusão de áreas urbanas no sistema federal, 

existem alternativas para a proteção de áreas que não constam no SNUC, como o mosaico, 

modelo de gestão integrada previsto na mesma Lei em seu art. 26. O SNUC não obriga 

necessariamente que áreas protegidas integrantes de um mosaico devam estar cadastradas no 

CNUC, tornando essa ferramenta de gestão uma alternativa para respaldar áreas de relevância 

ambiental inseridas em contextos únicos, como os remanescentes de vegetação embutidos nas 

grandes cidades. 

 

1.2 Áreas protegidas e a legislação brasileira 
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Antes da década de 1960, pouco era discutido sobre os impactos causados pelo modo de 

vida humano no planeta. A partir da década de 1960, frente aos desafios semelhantes enfrentados 

em diferentes nações, intensificou-se o debate ambiental sobre um entendimento de que era 

necessário frear a degradação ambiental que ocorria deliberadamente. Assim, no ano de 1992, 

com o intuito de estabelecer diálogo internacional para que a conservação da biodiversidade seja 

vista como prioridade, a Organização das Nações Unidas (ONU) promoveu na cidade do Rio de 

Janeiro a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (Eco 92 

ou Rio 92). Essa Conferência produziu documentos e tratados importantes que foram discutidos e 

assinados por diversos países, sendo um deles a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), 

cujo pilar se baseia na conservação da biodiversidade e uso sustentável de recursos naturais.  

Este tratado é considerado um marco dentro da área ambiental, uma vez que é o 

encabeçador de diversas políticas públicas ambientais em todo o mundo, incluindo de áreas 

protegidas no Brasil, como a Lei do SNUC. A CDB, em seu artigo 2º, define área protegida como 

“uma área geograficamente definida, que é regulada ou designada e manejada para alcançar 

objetivos conservacionistas específicos”. A UICN define áreas protegidas como: “Um espaço 

geográfico claramente definido, reconhecido, dedicado e gerido através de meios legais ou outros 

meios efetivos para alcançar a conservação em longo prazo da natureza, com os serviços 

ecossistêmicos e os valores culturais associados” (Dudley, 2008). 

No Brasil, a criação de Unidades de Conservação (UCs) se multiplicou ao longo das 

décadas e com isso, a necessidade de estratégias de gestão que funcionem de acordo com a 

especificidade da área, levando em consideração os atributos históricos que a compõem. O 

SNUC, em sua concepção, segue as diretrizes da CDB, especialmente em seu artigo 8a: 

“Estabelecer um sistema de áreas protegidas ou áreas onde medidas especiais devem ser tomadas 

para conservar a diversidade biológica” e seu artigo 8b: “Desenvolver, se necessário, diretrizes 

para a seleção, estabelecimento e administração de áreas protegidas ou áreas onde medidas 

especiais precisem ser tomadas para conservar a diversidade biológica”.  

Deste modo, entende-se que o estabelecimento de uma área protegida tem como principal 

finalidade a conservação da biodiversidade e sua função ecossistêmica (D’amico et al., 2020). 

Para que os objetivos de criação de uma área protegida sejam efetivamente cumpridos, é 

fundamental que haja uma gestão adequada desse território. Muitos conservacionistas e 

ambientalistas consideram que somente a criação de áreas protegidas não é suficiente e, se elas 
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não forem asseguradas e geridas eficientemente, importantes elementos da biodiversidade podem 

ser perdidos para sempre (Wells e McShane, 2004). 

A gestão integrada destes territórios protegidos é uma alternativa que tende a 

potencializar o fluxo gênico entre populações, uma vez que busca conectar fragmentos menores 

promovendo a manutenção da biodiversidade. Desta forma, a permanência das populações é 

garantida. A partir do entendimento de que a Lei do SNUC se estabelece com base no que dita a 

CDB, ela dispõe de dois modelos para gestão integrada das UCs, sendo eles as reservam da 

biosfera (art. 41), de âmbito internacional, e os mosaicos (art. 26), uma proposta nacional. Antes 

de abordar a gestão integrada prevista no SNUC, é necessário introduzir o conceito de manejo 

biorregional formulado por Kenton Miller na década de 1970 (Arruda, 2006). Na década de 1990, 

Miller propõe o manejo biorregional a partir de uma abordagem ecossistêmica. A abordagem 

ecossistêmica busca, ao pensar nas áreas protegidas como parte integradora do seu entorno, tanto 

do ponto de vista geográfico, quanto do ponto de vista da conservação da diversidade biológica e 

social. 

A CDB, especialmente em seu Artigo 8º sobre conservação in situ, baseia suas 

recomendações no modelo de gestão biorregional de Miller (Miller, 1996), a partir de sua 

abordagem ecossistêmica. Nas Conferências das Partes (COP), a abordagem ecossistêmica é 

considerada essencial para o equilíbrio dos três principais objetivos da CDB, de acordo com 

Coelho (2018), sendo eles: i) conservação da diversidade biológica; ii) utilização sustentável dos 

componentes da biodiversidade; iii) repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da 

utilização dos recursos genéticos. Já na COP 27, (27ª Conferência das Partes da Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima) o Plano de Implementação Sharm el-

Sheikh, encoraja as partes, em seu tópico XIV - 48, a “considerarem soluções baseadas na 

natureza e abordagens ecossistêmicas, (...) por sua ação de mitigação e adaptação, garantindo 

salvaguardas sociais e ambientais relevantes.” 

O modelo de manejo biorregional proposto por Miller sugeria também que a gestão dessas 

áreas fosse compartilhada entre a população e instituições existentes no seu entorno (Arruda, 

2006). Deste modo, não apenas os recursos naturais, bióticos ou não, devem ser considerados no 

planejamento de uma gestão, mas também os aspectos sociais, econômicos, culturais e históricos 

da população participante. Uma gestão é orientada a partir de vários fatores, como a densidade 

demográfica e as estruturas políticas e governamentais. A busca pela gestão integrada e 
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participativa diz respeito ao contexto inserido, considerando o vínculo existente entre as 

dimensões ecológica e social presentes no território. 

A Lei do SNUC prevê a obrigatoriedade da integração social na gestão de suas unidades 

de conservação, especialmente quando exige consulta pública para criação delas, além do 

estabelecimento de conselhos consultivos ou deliberativos. Desta forma, a partir do 

sancionamento do SNUC, o Brasil adota modelos de gestão baseados numa abordagem 

ecossistêmica, através do manejo biorregional de Miller, conforme sedimentado pela CDB, como 

os mosaicos.  

O mosaico é um modelo de gestão integrada respaldado no SNUC, cuja inspiração do 

nome veio do ano de 1992, onde o termo mosaico foi utilizado no contexto nacional pela primeira 

vez, na proposta de criação da Reserva Ecológica Integrada da Serra de Paranapiacaba (LINO, 

1992). A proposta de criação dessa reserva tinha o intuito de integrar a gestão das UCs do Vale 

do Ribeira, em São Paulo. A palavra mosaico é de origem grega (mousaikón “obra das musas”) e 

significa o uso de pequenas peças para formar um todo. O mesmo termo é utilizado na ecologia 

de paisagem para definir ambientes com heterogeneidade de ecossistemas (Metzger, 2001).  

No SNUC, o mosaico é definido no cap. IV art. 26, como “um conjunto de unidades de 

conservação de categorias diferentes ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas 

protegidas públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita 

de forma integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de conservação, de 

forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da socio diversidade e o 

desenvolvimento sustentável no contexto regional”. A partir desta definição, pode-se inferir que o 

instituto do mosaico não se restringe a objetivos estritamente preservacionistas, uma vez que 

impõe a valorização da socio biodiversidade a partir da participação social. 

Assim, o termo mosaico vai além de um conceito geográfico, de paisagem heterogênea, 

pois somente é considerado mosaico se a gestão desse conjunto de Áreas Protegidas for feita de 

forma integrada. De acordo com o Decreto nº 4.340/2002, cap. III, que regulamenta artigos do 

SNUC, um mosaico deve buscar compatibilizar, integrar e otimizar através das atividades 

desenvolvidas em cada uma das áreas  que o compõem, principalmente os usos na fronteira entre 

unidades, o acesso, a fiscalização, o monitoramento e avaliação dos Planos de Manejo, a pesquisa 

científica e a alocação de recursos advindos da compensação referente ao licenciamento 

ambiental de empreendimentos com significativo impacto ambiental, além de afunilar a relação 
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com a população residente na área que se encontra o mosaico. Assim, a instituição do mosaico 

agrega valor à socio biodiversidade existente nas áreas e seus entornos, conectando e 

conservando diferentes ecossistemas. 

Até então, existem 17 mosaicos federais estabelecidos e devidamente cadastrados no 

CNUC, sendo o último instituído em 2018, o Mosaico da Serra do Espinhaço - Quadrilátero 

Ferrífero, reconhecido pela Portaria nº 473/2018. Nas esferas estadual e municipal, os mosaicos 

são criados através de instrumentos legais diversos, como leis, decretos e portarias (Pellin et al., 

2017). Embora o Decreto nº 4.340/2002 que regulamenta o SNUC em seu art. 8o diga que os 

mosaicos devem ser reconhecidos pelo Ministério do Meio Ambiente a pedido dos órgãos 

gestores das UCs, muitos órgãos estaduais e municipais o fazem. Em Minas Gerais, na esfera 

estadual, pode-se citar o Mosaico da Serra de São José, reconhecido pelo Decreto nº 44.518/2007. 

Já na esfera municipal, o Mosaico de Unidades de Conservação de Itabira, instituído pela 

Prefeitura Municipal de Itabira através do Decreto Municipal nº 1.889 de 10/2022. 

A iniciativa de se criar um mosaico pode surgir a partir de diferentes atores da sociedade, 

conferindo as peculiaridades existentes nos mosaicos brasileiros. Diferenças geográficas, 

biológicas, culturais e sociais são distintas entre os mosaicos a depender do contexto em que 

estão inseridos, apresentando, então, suas próprias prioridades de conservação e sua própria 

prática da gestão (Almeida, 2014). Assim, esse modelo de gestão integrada deve conversar com o 

planejamento e as políticas públicas existentes destinadas ao seu território, especialmente em 

áreas protegidas urbanas. Nesse sentido, sistemas estaduais e municipais são alternativas para 

unificar as áreas protegidas de sua competência, considerando o contexto local. 

A partir do momento em que áreas protegidas estão interligadas num mesmo sistema de 

gerenciamento, há uma maior eficiência administrativa, no entanto, é necessário considerar as 

peculiaridades locais (Machado, 2007). Na cidade de Belo Horizonte, capital do estado de Minas 

Gerais, existe o Sistema Municipal de Áreas Protegidas de Belo Horizonte (SMAP-BH) 

instituído através da Lei nº 10.879/2015, formado pelo conjunto de áreas verdes protegidas do 

município.  

O SMAP-BH foi criado para identificar, classificar e preservar as áreas verdes protegidas 

do Município, buscando uma melhor gestão do patrimônio ambiental por elas constituído, como 

consta em seu art. 3, mas não especifica categorias ou dá informações mais detalhadas de gestão, 

além de que, ainda não foi devidamente implantado. Com isso, ainda existem fragilidades 



27 
 

institucionais e legais para que as áreas protegidas sejam eficientemente geridas, especialmente 

áreas estaduais e municipais. Deste modo, o modelo de gestão proposto pelos mosaicos, entra 

como uma alternativa que busca unificar o gerenciamento dessas áreas protegidas. 

 

1.3 A cidade de Belo Horizonte e a região da Pampulha 

 

Belo Horizonte foi desenhada para sustentar esses espaços verdes, segundo o projeto do 

engenheiro Aarão Reis de 1894, em uma área de 952.651 m2 para uma população de 200 mil 

habitantes (Costa et al., 2009), mas com boom populacional e a expansão urbana antes 

desconsiderados, diversas áreas naturais foram suprimidas. A capital de Minas Gerais se insere na 

Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, que integra a Bacia do Rio São Francisco. Dentro do 

município, duas principais sub-bacias do Rio das Velhas drenam grande parte do território, sendo 

a bacia do Ribeirão Arrudas e do Ribeirão Onça, os quais compõem internamente uma rede de 

córregos e ribeirões (CBH Rio Das Velhas, 2016).  

Localizada no alto Rio das Velhas, a Unidade Territorial Estratégica (UTE) Ribeirão 

Onça abrange os municípios de Belo Horizonte e Contagem, com uma área de 221,38 km² e cuja 

população é de cerca de 1,3 milhões de pessoas (CBH Rio Das Velhas, 2016). Seus principais 

cursos d’água são o Ribeirão do Onça, Ribeirão da Pampulha, Córrego da Ressaca, Ribeirão do 

Cabral e Córrego São João. Belo Horizonte foi construída a partir de políticas higienistas, com 

tamponamentos e canalizações dos cursos d’água, evitando que a grande vazão nos períodos de 

chuva traga fluxos poluídos causadores de patologias (Saturnino de Brito, 1943).  

Para o crescimento das vias urbanas, foram suprimidos diversos sistemas hídricos da 

paisagem, culminando num ambiente urbano quase sem cursos d’água superficiais. A região da 

Pampulha, inserida na UTE Ribeirão Onça, possui um histórico de urbanização a partir do ideal 

de modernização, onde foi criada uma lagoa artificial, responsável pela mudança na ocupação 

territorial da bacia, culminando numa maior densidade demográfica (Moreira et al., 2020). A 

partir da densa urbanização na região, alterando aspectos ambientais importantes, bem como a 

canalização e impermeabilização de superfícies, uma série de impactos sobre os recursos 

hídricos, além de inundações, são recorrentes.  

Ademais, a Lagoa da Pampulha, integrante do Ribeirão Onça, recebe esgotos sanitários 

desde as décadas de 1960 e 1970 por meio de seus afluentes, além do crescente assoreamento, o 

que culminou na interrupção do manancial para abastecimento urbano, passando a representar um 
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lugar turístico (Resck et al, 2007; Moreira et al., 2020). Apesar de grande parte dos cursos d’água 

serem canalizados, muitos corpos hídricos e nascentes importantes para a recarga hídrica da 

região, podem ser encontrados em grande parte das áreas verdes urbanas da cidade.  

Hoje, esse município conta com uma população de 2.315.560 habitantes numa área de 

331.354 km2 (IBGE, 2022), se localizando numa faixa de transição entre Cerrado e Mata 

Atlântica, com partes de campos rupestres na região da Serra do Curral (Magalhães, 2013). Belo 

Horizonte possui pouco mais de 10% de seu território coberto por Áreas Protegidas, 

considerando as áreas municipais, estaduais, de universidades e particulares (Xavier, 2018), um 

percentual considerado reduzido se considerar as metas de Aichi da Convenção da Diversidade 

Biológica (CDB). No entanto, essas áreas são importantes trampolins ecológicos e fundamentais 

para a conectividade funcional de espécies da fauna, em especial na região da Pampulha (Horta et 

al., 2018). 

A Pampulha é particularmente interessante no que diz respeito à conservação da 

biodiversidade do Cerrado e da Mata Atlântica, pois se encontra exatamente no limite entre esses 

biomas, os quais possuem alto grau de endemismo, considerados hotspots de Biodiversidade. 

Diversas espécies nativas de fauna e flora usam desses espaços para estabelecimento 

populacional, bem como trampolins de biodiversidade, em destaque espécies de aves. Esses 

remanescentes vegetacionais urbanos, já foram comprovados como importantes para o fluxo do 

tucano-toco (Ramphastos toco) na malha urbana de Belo Horizonte, capital do estado de Minas 

Gerais (Horta et al., 2018).  

Além do potencial ambiental, a região da Pampulha também tem grande potencial 

turístico ligado aos seus valores ambientais e histórico-culturais, tendo o Conjunto Arquitetônico 

da Pampulha recebido o título de Patrimônio Mundial pela Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em 2016. Em 1940, um projeto de cidade-jardim 

foi criado na capital de Minas Gerais, com diversas construções atribuídas à espaços culturais e 

de lazer, projetados pelo arquiteto Oscar Niemeyer, refletindo tradições locais, clima brasileiro, 

natureza do entorno e arquitetura moderna, assim descrito pela UNESCO no site da Convenção 

do Patrimônio Mundial.  

A partir dos atributos regionais aqui expostos, bem como a importância das áreas verdes 

urbanas, uma parceria entre a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), através da Estação 

Ecológica, e a Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) através da Fundação de Parques Municipais e 
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Zoobotânica (FPMZB) foi firmada, em fevereiro de 2023, através da assinatura de um Termo de 

Cooperação Técnica entre essas duas instituições. Com isso, foi criado um grupo de trabalho para 

realizar estudos e implantar a gestão integrada de áreas protegidas da região da Pampulha e do 

Corredor Ecológico Espinhaço-Serra do Curral (DOU No 35, 17 de fevereiro de 2023).  

O estreitamento da parceria entre a UFMG e a PBH é extremamente relevante e, deste 

modo, este trabalho se propõe a fundamentar a necessidade de criação de um Mosaico de Áreas 

Protegidas Urbanas, a fim de proteger os recursos naturais e socioculturais da região da 

Pampulha, por meio de uma gestão integrada, como previsto no art. 26 da Lei do SNUC 

(9.985/2000). A partir disso, este trabalho inclui um levantamento de riqueza de fauna das áreas 

verdes urbanas da Pampulha. Inclui também, um diagnóstico ambiental, socioeconômico e de 

efetividade de gestão através de um questionário baseado no Rapid Assessment and Prioritization 

of Protected Area Management (RAPPAM) (Ervin, 2003) para entender os pontos fortes e fracos 

que requerem atenção da gestão. Além disso, mapas de classificação da cobertura vegetal e do 

uso de solo e caracterização da cobertura vegetal buscam evidenciar a importância e os benefícios 

da conservação de fragmentos de vegetação intraurbanos, além de embasar a implantação de uma 

gestão integrada e participativa através da implantação do Mosaico da Pampulha como política 

pública no contexto urbano. 

As áreas verdes protegidas propostas para compor o mosaico se concentram 

especialmente dentro da Bacia do Ribeirão Onça, cujos corpos d’água são importantes para a 

integridade da Lagoa da Pampulha e para a biodiversidade da região. A gestão integrada destas 

áreas através da união de esforços das instituições, busca uma maior eficiência na gestão de um 

conjunto de áreas verdes protegidas que conserva fragmentos de uma região ecótono de Cerrado 

e a Mata Atlântica, dois hotspots de Biodiversidade, além de valorizar e preservar importantes 

aspectos históricos e socioculturais.  

 

2. MÉTODO 

2.1 Área de estudo 

 

A área de estudo compreende, especialmente, áreas verdes urbanas inseridas na bacia do 

Ribeirão Onça, no Alto Rio das Velhas, na região da Pampulha, cidade de Belo Horizonte- MG 

(Figura 1).  
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Figura 1: Área de estudo destacando a cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, com a região da 

Pampulha e as áreas verdes urbanas propostas para compor o Mosaico da Pampulha. 

 

2.2 As áreas verdes propostas para inclusão no futuro Mosaico 

 

Para padronizar a terminologia, todas as áreas analisadas neste estudo (Figura 1C) foram 

denominadas Áreas Verdes Protegidas, seguindo a definição do SMAP-BH (10.879/2015) para 

áreas verdes protegidas previstas em seu art. 3, inc. I:  

espaços territoriais do Município e seus recursos ambientais, legalmente 

instituídos, de propriedade pública ou privada, com características de relevante 

valor ambiental, destinados à conservação da natureza, à melhoria da qualidade 

de vida urbana ou ao uso público, com objetivos e limites definidos e sob 

condições especiais de administração e uso” (Lei nº 10.879, de 27 de novembro 

de 2015). 
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  Uma revisão bibliográfica foi realizada através de buscas em literatura científica, 

instrumentos legais, sites oficiais da PBH, planos de manejo, além de informações adquiridas por 

observação pessoal, a fim de entender o contexto histórico, social, cultural e ambiental dessas 

Áreas Verdes Protegidas, para cumprir o objetivo deste trabalho, colaborando com a construção 

do Mosaico da Pampulha como política pública.  

 

2.2 Levantamento de diversidade de vertebrados das áreas verdes 

 

Visando compreender o cenário ambiental das áreas protegidas, foi feito um levantamento 

da diversidade de fauna nos bancos de dados SiBBR, GBIF e SpeciesLink Network (jul. 2023), 

além de uma análise documental através de consultas a publicações científicas e outros 

documentos, como relatórios de monitoramento de fauna, planos de manejo etc. Também, 

coletamos dados de observação sobre fauna ainda não registrados em literatura, especialmente 

nos parques mais subamostrados.  

Dos registros coletados nos bancos de dados digitais (SiBBR, GBIF e SpeciesLink 

Network), excluímos registros de espécies que constavam apenas o nome da família, uma vez que 

essa classificação é muito abrangente. Além disso, excluímos as espécies que provavelmente 

estariam restritas a cativeiro. Os dados foram registrados por grupos (mamíferos, aves, répteis, 

anfíbios e “peixes”) e então, para cada uma das áreas foram atribuídos códigos correspondentes 

aos registros, sendo que: A: Bancos de dados (SiBBR, GBIF e SpeciesLink), B: Publicações 

científicas, C: Outros Documentos e D: Observação pessoal. A tabela com a lista de espécies 

registradas pode ser visualizada no Anexo I. 

 

2.3 Classificação da cobertura vegetal e do uso de solo nas Áreas Protegidas 

 

Foi realizada uma classificação do uso do solo e cobertura vegetal de cada uma das áreas 

protegidas. A classificação de uso do solo foi realizada por meio da classificação de imagens de 

satélite SENTINEL-2 da região norte de Belo Horizonte, datadas de 25 de julho de 2023, 

disponíveis pelo Hub Copernicus, de datas de junho de 2023, de resolução 10 metros. As bandas 

de cores utilizadas foram 4, 3, 2 e 8, nesta ordem. A banda 8, o infravermelho, permite uma 

melhor qualidade de imagem (INPE, 2001). 
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Por meio do plugin Semi-automatic Classification Plugin (SCP), disponível no software 

QGIS 3.28.5, foram selecionadas diversas amostras dos usos de solo na área: Vegetação arbórea, 

Vegetação arbustiva/rasteira, Solo exposto, Áreas construídas e Corpos d’água. Em seguida, foi 

utilizada a ferramenta de Maximum Likelihood Classification para classificar o restante das 

imagens de satélite de acordo com a semelhança com as amostras. Esta metodologia, usando 

plugins de classificação semiautomática é, atualmente, a mais usada para classificação de uso de 

solo em áreas de maior extensão (Pereira e Guimarães, 2018).  

Vegetação arbórea e arbustiva/rasteira foram coloridas de verde escuro e claro, 

respectivamente. Áreas construídas foram coloridas de laranja, Solo exposto de bege e, 

finalmente, Corpos d’água, de azul. Para fins de validação, foi calculada a acurácia do mapa pelo 

SCP, indicando 85% de overall accuracy, e um índice Kappa de 0,75. Posteriormente, foi 

utilizado o software Dinamica Ego 6.1 para calcular a área de cada categoria de uso de solo. 

Foram usados os operadores “Load Categorical Map”, “Calc Areas” e “Save Table”, nesta 

ordem. O resultado foi uma tabela com as áreas de cada categoria de uso de solo e hectares e 

pixels. 

 Também, para caracterização da cobertura vegetal, foram levantados alguns dados sobre 

flora encontrados em literatura, documentos técnicos, dados de herbário, bancos de dados e 

planos de manejo. 

 

2.4 Efetividade de gestão  

 

 Um questionário foi aplicado com gestores e funcionários das áreas verdes protegidas da 

Pampulha com o intuito de avaliar a efetividade de gestão. O questionário aplicado foi elaborado 

e estruturado com base no Rapid Assessment and Prioritization of Protected Area Management 

(RAPPAM) construído pelo World Wide Fund for Nature (WWF) entre os anos de 2000 e 2002 

(Ervin, 2003), cuja estrutura é apresentada na Tabela 1. As modificações buscaram incorporar 

questões pertinentes às áreas urbanas, uma vez que possuem peculiaridades provenientes do 

processo de urbanização, muitas vezes desconsideradas.  

Foram acrescentados o elemento sustentabilidade e seus respectivos módulos (gestão 

ambiental e educação ambiental e uso público), o módulo gestão participativa, do elemento 

processos, além de pressões como a presença de animais domésticos, presença de criminalidade 

na área, poluição sonora e atmosférica e danos por uso público. Também, houve exclusões e 
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modificações nas questões já existentes no RAPPAM para que se adequem ao contexto local (ver 

Anexo II). É importante ressaltar que as modificações no questionário foram feitas após 

discussões com o grupo de trabalho, cujos integrantes possuem experiências com gestão de áreas 

verdes urbanas. 

Deste modo, obtivemos as respostas do questionário através da percepção dos gestores, 

por meio de três oficinas realizadas com a presença do grupo de trabalho, também constituído 

pelos funcionários e gestores das áreas verdes avaliadas (Figura 2). A partir das respostas e seus 

respectivos resultados, houve uma apresentação e legitimação dos dados obtidos junto ao grupo 

de trabalho, na qual modificações foram feitas por meio de discussões conjuntas, quando o grupo 

julgou pertinente. 

 

 

Figura 2: Oficinas realizadas com os gestores e funcionários para preenchimento dos questionários 

referentes à efetividade de gestão das áreas verdes urbanas da Pampulha, Belo Horizonte- MG. 
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Tabela 1: Estrutura do questionário aplicado para avaliar a efetividade das áreas verdes urbanas da 

Pampulha, Belo Horizonte - MG. 

Elemento Módulo 
Número de 

questões 

Pontuação 

máxima 

 
Perfil 8  

Pressões e ameaças1 9 (variável) 64 

Contexto 

Importância ambiental 8 40 

Importância socioeconômica 6 30 

Vulnerabilidades 12 60 

Planejamento 

Objetivos 5 25 

Amparo legal 5 25 

Desenho e planejamento da área 6 30 

Insumos 

Recursos humanos 5 25 

Comunicação e informação 6 30 

Infraestrutura 5 25 

Recursos financeiros 9 45 

Processos 

Planejamento da gestão 4 20 

Gestão participativa 4 20 

Tomada de decisão 7 35 

Pesquisa, avaliação e 

monitoramento 
7 35 

Sustentabilidade 
Gestão ambiental 6 30 

Educação ambiental e uso público2 7 ou 8 35 ou 40 

 

Para contexto e efetividade existem quatro opções de resposta, sendo elas: não, 

predominantemente não, predominantemente sim e sim. Para cada uma das respostas é atribuído 

um valor, sendo 0, 1, 3, 5, respectivamente. Com esses valores, calculamos o percentual em 

 
1 Neste item são avaliadas nove pressões impactantes, sendo que 64 é o número de criticidade máximo para cada pressão. 
2 As áreas da EEco-UFMG, P Fernando Sabino e PE Enseada das Garças não são abertas à visitação para fins de lazer, por isso, o 

cálculo de efetividade para este módulo desconsiderou o parâmetro “atividades de turismo e recreação monitoradas. 
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relação ao valor máximo possível, que é a soma de todos os parâmetros (questões) analisados de 

cada módulo multiplicado por 5. 

Deste modo, com as respostas obtidas através do questionário, conseguimos entender os 

contextos que permeiam as áreas verdes urbanas da região da Pampulha, suas vulnerabilidades e 

pressões que incidem sobre cada área individualmente e sobre o conjunto, bem como a 

efetividade de gestão propriamente dita. As respostas foram transferidas para planilhas do Excel e 

organizadas categoricamente por elementos e módulos. A partir daí, foram feitos os cálculos de 

efetividade de gestão, cuja valoração percentual é obtida pela soma das respostas de todos seus 

módulos dividido pela soma dos valores máximos possíveis de cada módulo. 

Também avaliamos as pressões, cujos valores são obtidos por meio da frequência de 

ocorrência e da criticidade das pressões, sendo esta última avaliada por meio da multiplicação da 

abrangência, impacto e permanência de cada pressão no ambiente. Somente as pressões 

existentes nas áreas verdes tiveram seus valores atribuídos, ou seja, caso a atividade descrita não 

ocorrer, não impactar ou se houver manejo, não é necessário respondê-la e, portanto, não entra no 

cálculo final. 

 

3.RESULTADOS 

3.1 Áreas verdes selecionadas 

 

Das 15 áreas verdes protegidas da região da Pampulha propostas, 14 são geridas pela PBH 

e a Estação Ecológica é de competência da UFMG, somando 375,45 hectares (Tabela 2 e Figura 

3). Em alguns bancos de dados (por exemplo, o BHMap), o Zoológico e o Jardim Botânico 

(Zoobotânica) são tratados separadamente, mas aqui serão tratados como uma só área, uma vez 

que dividem o mesmo território. Além destas, foram selecionadas algumas RPEs (Reservas 

Particulares Ecológicas) consideradas potenciais áreas de expansão do Mosaico, as quais podem 

contribuir com mais 14,31 hectares (Tabela 3). 
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Tabela 2: Áreas verdes Protegidas da região da Pampulha, Belo Horizonte, Minas Gerais, propostas para 

compreender o Mosaico, com suas respectivas datas de criação e extensão em hectares. 

Nome Data de criação Extensão (hectares) 

Zoológico e Jardim Botânico (Zoobotânica) 05/06/1991 117.38 

Estação Ecológica da UFMG 29/05/1992 114.83 

Parque Ecológico Francisco Lins do Rego  05/10/2003 40.82 

Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado 18/09/1994 30.62 

Parque Municipal Ursulina de Andrade Mello 23/09/1978 30.41 

Parque Fernando Sabino 18/09/1998 17.7 

Parque Ecológico do Brejinho 31/08/2007 6.3 

Parque Ecológico e Cultural Enseada das Garças 25/03/2003 3.64 

Parque Ecológico do Bairro Universitário 12/08/2012 2.9 

Parque do Confisco 01/01/1999 2.39 

Parque Cássia Eller 01/08/2002 2.67 

Parque Municipal do Bairro Trevo 28/02/2012 2.23 

Parque Ecológico Vencesli Firmino da Silva 17/11/1995 1.91 

Parque Ecológico e de Lazer do Bairro Caiçara 23/02/1990 1.17 

Parque Elias Michel Farah 24/09/2001 0.48 

Total  375.45 
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Figura 3: Áreas verdes propostas para compor o Mosaico de Áreas Protegidas da Pampulha, Belo 

Horizonte, Minas Gerais, sendo: 1- EEco-UFMG, 2- Jardim Botânico, 3- Zoológico, 4- PM Cássia Eller, 

5- PE Pampulha, 6- PE Universitário, 7- PE Vencesli, 8: PE Brejinho, 9- PE Enseada das Garças, 10- PE 

Caiçara, 11- P Elias Michel, 12- P Fernando Sabino, 13- PM Ursulina, 14- PM Lagoa do Nado, 15- PM 

Trevo, 16- P Confisco. 

Tabela 3: Reservas Particulares Ecológicas da região da Pampulha, Belo Horizonte, Minas Gerais, 

propostas como potenciais áreas de expansão do Mosaico, com seus respectivos decretos e sua extensão 

em hectares. 

Nome Decreto de criação Extensão (hectares) 

Clube Veredas Nº 8.163 de 29/12/1994 2,15 

Clube do Progresso Nº 15.212 de 10/05/2013 3,49 

Reserva da Ambev Nº 9.204 de 15/05/1997 1,4 

AABB Nº 17.168 de 06/09/2019 2,73 

Clube da Usiminas AEU Nº 16.908 de 16/05/18 2,88 

Usiminas Nº 16.909 de 16/05/18 1,66 

Total (ha)  14,31 
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O texto abaixo, obtido através de uma revisão bibliográfica sobre as áreas verdes 

protegidas, foi utilizado numa proposta enviada à PBH, um passo importante para a 

implementação do acordo entre UFMG E PBH. Parte do texto da proposta foi elaborado 

coletivamente com servidores da FPMZB e da UFMG, incluindo alunos da graduação, pós-

graduação e servidores, os quais fazem parte do grupo de trabalho. 

Zoológico e Jardim Botânico (Zoobotânica) 

 

Inaugurado em 25 de janeiro de 1959, o então chamado de “Parque Zoo-Botânico de Belo 

Horizonte” ocupa hoje uma área de cerca de 118 hectares. Em 2017 a Fundação Zoobotânica e a 

Fundação de Parques Municipais passaram por um processo de fusão, dentro da reforma 

administrativa da PBH, sendo criada a Fundação de Parques Municipais e Zoobotânica, que 

administra o hoje chamado Zoológico e Jardim Botânico (PBH, 2018), muitas vezes consideradas 

áreas separadas nos bancos de dados da PBH, como o BHMap. Por mais que os animais em 

cativeiro chamem atenção no local, pois a área de visitação é extensa, existe uma importante área 

verde de mata secundária, regenerada a partir de um processo de assoreamento da Lagoa da 

Pampulha, com espécies de flora e fauna nativas de Cerrado e Mata Atlântica no território da 

Zoobotânica. 

 

Estação Ecológica da UFMG 

 

A área que hoje é a Estação Ecológica da UFMG (EEco-UFMG) pertenceu à prefeitura de 

Belo Horizonte até 1944, onde foi implantado um Lar de Meninos, que servia de abrigo para 

crianças e jovens em situação de rua ou outro estado de vulnerabilidade social. No Lar eles eram 

capacitados para certos ofícios, como cartonagem, sapataria e fabricação de tijolos (Plano de 

Manejo EEco-UFMG, 2022). No ano de 1948 o Lar dos Meninos passou a ser administrado pela 

Pequena Obra da Divina Providência, dos Orionitas, sendo, a partir de então, denominado Lar 

dos Meninos Dom Orione, chegando a abrigar cerca de 300 meninos que aí estudavam e 

trabalhavam, produzindo, por exemplo, de 8 a 12 mil tijolos por dia, utilizados nas obras de Belo 

Horizonte e, especialmente, da região da Pampulha (Souza, 2001).  

Em 1956 a área foi desapropriada, por meio de um Decreto Federal, para a construção da 

Cidade Universitária, e os meninos foram transferidos anos depois para outra sede do Lar Dom 
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Orione, localizada num terreno doado pela PBH, também na região da Pampulha (Plano de 

Manejo EEco-UFMG, 2022). Somente em 1992, após intensas mobilizações de professores e 

alunos da UFMG, a área foi tombada pelo Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural da 

PBH, como Estação Ecológica da UFMG (Plano de Manejo EEco-UFMG, 2022).  

A EEco UFMG, com seus 114 hectares, chama atenção pela grande mancha verde em 

meio à densa malha urbana. Além de conservar diferentes ambientes, mantém e fornece diversos 

serviços ecossistêmicos e importantes valores socioculturais, fomentando pesquisas científicas e 

promovendo a integração social por meio de ações de educação ambiental (Plano de Manejo 

EEco-UFMG, 2022). A EEco faz parte da bacia da Pampulha e é atravessada pelos córregos do 

Mergulhão e Engenho Nogueira. O córrego do Mergulhão é drenado em um vertedouro na área 

da Estação, a partir do qual é canalizado até a lagoa da Pampulha (Plano de Manejo EEco-

UFMG, 2022). O córrego Engenho Nogueira está 75% canalizado e 25% ainda em leito natural. 

Ambos se encontram bastante poluídos pelos efluentes vindos dos bairros do entorno.  

 

Parque Ecológico Francisco Lins do Rego (Parque Ecológico da Pampulha - PEP) 

 

Inaugurado em 21 de maio de 2004, o Parque Ecológico Francisco Lins do Rêgo ou 

Parque Ecológico da Pampulha (PEP) é um parque construído no local antes conhecido como 

“Ilha da Ressaca”, resultado de um processo de assoreamento por sedimentos depositados por 

anos na lagoa (Sartori e Silva, 2018). Antes de dar espaço para o PEP, a Ilha da Ressaca foi, por 

muitos, considerada um problema (Teixeira, 2007) e deste modo, a implantação do PEP se tornou 

uma solução. Em 1997, antes da inauguração do PEP, cerca de três mil mudas de árvores foram 

plantados no local para representar os ecossistemas Amazônico, do Cerrado e da Mata Atlântica, 

formando o Bosque. Com 30 hectares de área verde, são desenvolvidas diversas atividades de 

lazer, culturais e educativas (Teixeira, 2007; PBH, 2018).  

O parque possui cinco setores: Esplanada, Bosque, Centro Administrativo e de Apoio, 

Área Silvestre e Área de Proteção Ambiental. As duas últimas áreas são destinadas à conservação 

da natureza, sendo a Área de Proteção Ambiental vedada o acesso de visitantes (Teixeira, 2007). 

Apesar de ser um parque criado em decorrência de um processo de assoreamento, hoje abriga 

uma rica biodiversidade, se tornando um importante trampolim para espécies migratórias além de 

abrigar uma rica diversidade de fauna, em especial de aves, devido à sua proximidade com o 

espelho d’água da Lagoa da Pampulha. Além disso, constitui um importante espaço verde para a 
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educação ambiental, práticas culturais e de lazer, fornecendo várias opções para a melhoria do 

bem-estar da população. 

 

Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado 

 

Implantado em 1994 com uma área de aproximadamente 31 hectares, o Parque Municipal 

Fazenda Lagoa do Nado compreende uma vegetação de Cerrado e Mata Semidecídua, ao redor de 

uma lagoa que lhe dá o nome. Essa lagoa possui 22 mil metros quadrados e é formada pelo 

represamento de três nascentes (PBH, 2018). O córrego do Nado é um afluente do córrego 

Vilarinho, que deságua no ribeirão do Onça e se une ao rio das Velhas, na bacia hidrográfica do 

rio São Francisco (PBH, 2018).  

Parque Ursulina de Andrade Mello 

 

O Parque Municipal Ursulina de Andrade Mello (PMUAM) foi criado em 1996 por meio 

de um processo de divisão da Fazenda São José, propriedade de Alípio Ferreira de Mello e 

Ursulina de Andrade Melo, quando foi determinada a criação de um parque no local (PBH, 

2018). O parque é descrito como um espaço com boa manutenção e diversas opções de lazer, 

sendo muito utilizado na prática de atividades físicas (Maia et al., 2021).  

Com aproximadamente 31 hectares, possui seis nascentes e um lago artificial. Duas das 

nascentes formam pequenos riachos (Callisto et al., 2001). Os cursos d'água pertencem à 

microbacia do córrego São Francisco, contribuinte do ribeirão do Onça, afluente do rio das 

Velhas e estão mais preservados, se comparados com outros parques do município de Belo 

Horizonte (Maia et al., 2021), uma vez que a densa e contínua mata existente no local favorece a 

conservação dos recursos hídricos.  

Parque Fernando Sabino 

 

O Parque Fernando Sabino ou Parque Fazenda da Serra, possui área de aproximadamente 

18 hectares (PBH, 2018). Foi criado por meio da Lei Nº 9095 do ano de 2005. Localiza-se dentro 

de um condomínio residencial e cerca de 60% de sua área necessita de recuperação ambiental, 

segundo a PBH (2022). Também de acordo com a PBH (2022), a área foi por muito tempo 

cenário de incêndios criminosos, mas foi feito o plantio de diversas árvores frutíferas e nativas da 
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Mata Atlântica, inclusive de espécies ameaçadas. Apesar de seu potencial importância como 

fragmento de vegetação em meio à densa urbanização da região, contendo inclusive corpos 

hídricos importantes para a região, não existem informações sobre a biodiversidade local. 

Parque Ecológico do Brejinho 

 

Com 57 hectares, o Parque Ecológico do Brejinho foi criado em 2007 por meio do 

Decreto Municipal n°. 12.830 (PBH, 2023) e leva esse nome justamente por possuir nove 

nascentes e áreas brejosas (Manuelzão, 2021; Pereira e Martins, 2022), sendo parte da microbacia 

do córrego São Francisco, afluente do córrego Engenho Nogueira, um dos tributários do ribeirão 

do Onça. Além das nascentes, também abriga uma bacia de detenção de águas pluviais, 

auxiliando na minimização de enchentes na cidade durante o período de chuva, que impactam o 

aeroporto da Pampulha (Maia et al., 2021; PBH, 2023). Apesar dos altos impactos sofridos ao 

longo dos anos, inclusive cursos d'água sem mata ciliar (Manuelzão, 2021), a área do Brejinho 

compreende uma mata secundária em fundo de vale (Maia et al., 2021) muito importante para a 

manutenção dos recursos naturais, em especial os cursos hídricos.  

A mobilização social pela implantação de um parque neste local se iniciou em 1997, em 

oposição aos loteamentos e vias construídas na área. Mas somente em 2006, através do 

Orçamento Participativo, recursos foram conquistados para a aquisição da área e para construir 

infraestruturas, apesar do parque ter continuado abandonado na época (Manuelzão, 2021). O 

Comitê da Bacia Hidrográfica do rio das Velhas investiu na recuperação das nascentes do 

Brejinho, em 2017, além firmar uma parceria com o Subcomitê do ribeirão do Onça para 

recuperar a área através do plantio de mudas de espécies nativas, limpeza e construção de 

estruturas de acesso. É importante ressaltar a importância social que o parque possui, por meio da 

implantação de uma agrofloresta em 2019, que contribui para a alimentação das pessoas, as quais 

mantêm a agrofloresta e a horta comunitária (Manuelzão, 2021).  

Parque Ecológico e Cultural Enseada das Garças  

 

O Parque Ecológico e Cultural Enseada das Garças foi criado através da Lei nº 8511 do 

ano de 2003 e possui uma área de aproximadamente 33 hectares. O bairro Garças, onde o parque 

se localiza, possui uma nascente que aflora nas épocas chuvosas (PBH, 2018), integrante do 
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córrego Olhos d’Água, sub-bacia do ribeirão do Onça. Juntamente com a região do bairro Trevo 

(onde se localiza o Parque Municipal do Bairro Trevo), o bairro Garças comporta a maior parte 

das nascentes do córrego Olhos d’água (Batista, 2021), que tem grande importância na 

manutenção da Lagoa da Pampulha. 

Parque Ecológico do Bairro Universitário 

 

O Parque Ecológico do Bairro Universitário foi implantado em 2012, por meio de anseio 

popular pelo Orçamento Participativo de 2007/2008, contando com uma área de 3,09 hectares 

(PBH, 2018). O Parque faz parte da bacia do Córrego Suzana, da bacia do ribeirão do Onça. 

Possui parte de um curso d’água de leito natural passando pelo seu território além de uma 

pequena área brejosa em seu interior, como consta na plataforma Mapa Oficial da Prefeitura de 

Belo Horizonte (BHMap). Possui principalmente espécies ornamentais, tendo importância 

sociocultural, através de manifestações artísticas e culturais dos artistas de rua, de acordo com a 

portaria nº 0023 de 2013. Não existem registros sobre sua biodiversidade. 

Parque do Confisco 

 

O Parque do Confisco, implantado em 1999, originou-se da mobilização da comunidade 

que, por meio do programa Orçamento Participativo, conseguiu que o Parque fosse construído 

pela Prefeitura (PBH, 2018). Com cerca de 2,8 hectares, protege três nascentes que formam um 

curso de água contribuinte da Lagoa da Pampulha. Na parte mais baixa, onde ficam as nascentes 

e o curso d’água, há maior presença de vegetação, formando um bosque que vem sendo ampliado 

com plantios de árvores nativas nos últimos anos. Apenas na área onde há maior presença de 

vegetação possui cercamento, mas não há portões nem portaria, sendo livre o acesso a toda área 

do Parque em todos os dias e horários. O Parque é frequentemente utilizado pela comunidade 

para realização de eventos culturais, sociais e recreativos, para prática de esportes, convívio 

social e para os deslocamentos de pedestres pelo bairro (PBH, 2018). 

Parque Cássia Eller 

 

O Parque Cássia Eller, com uma área de aproximadamente 28 hectares, foi implantado no 

ano 2000 por meio de uma medida de compensação ambiental (PBH, 2018) exigida no processo 
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de licenciamento ambiental do loteamento do condomínio residencial Fazenda da Serra. 

Localiza-se dentro do condomínio, mas é público, de competência municipal.  Por conta da sua 

localização, existia apenas uma entrada por dentro do condomínio, fazendo com que muitas 

pessoas acreditassem que a entrada no parque ficava restrita aos moradores do condomínio 

(Teixeira, 2007). Entretanto, hoje existe mais um acesso pela Av. Tancredo Neves. 

Parque Municipal do Bairro Trevo  

 

 Criado em 2012, o Parque Municipal do Bairro Trevo conta com uma área de cerca de 

24 hectares e foi parcialmente implantado por meio do Orçamento Participativo (PBH, 2018). 

Localizado na bacia do córrego Olhos d’Água, dentro da bacia do ribeirão do Onça, possui 

importantes nascentes desse córrego, o qual contribui fortemente para a Lagoa da Pampulha. A 

necessidade de proteção e ampliação do parque se faz necessária para a proteção das nascentes, 

uma vez que o adensamento urbano cada vez mais pressiona recursos hídricos. Possui uma 

vegetação remanescente de Cerrado. Ademais, existe um fragmento vegetal adjacente, sendo que 

grande parte da população acredita ser parte do parque. Um projeto de Lei, em 2018, propunha 

sua ampliação, mas ele foi vetado pelo então prefeito e pela câmara, mesmo com as 

manifestações a favor (Batista, 2021).  

Parque Ecológico Vencesli Firmino da Silva 

 

O Parque Ecológico Vencesli Firmino da Silva, com cerca de cerca de 20 hectares, foi 

criado em 1995, mas foi somente implantado em 2009, por meio do Orçamento Participativo. 

Possui várias opções de lazer, como campos de futebol e quadras de vôlei, pista de skate, 

brinquedos etc., fornecendo bem-estar e contato com a natureza para a população. Não existem 

registros sobre sua biodiversidade nos bancos de dados ou outros documentos técnicos. Apresenta 

grande relevância por se inserir numa região densamente urbanizada, onde praticamente todos os 

cursos d’água se encontram canalizados. Se insere na área da sub-bacia do córrego Ressaca, da 

bacia do ribeirão do Onça (PBH, 2018).  

Parque Ecológico e de Lazer do Bairro Caiçara 

 



44 
 

O Parque Ecológico e de Lazer do Bairro Caiçara conta com uma área de 11,5 hectares. 

Foi criado pelo decreto nº 6484 de 1990 e implantado em 1996 através da participação ativa da 

comunidade local, por meio do Programa Parque Preservado (PBH, 2018). Desde 1986 a 

comunidade luta pela preservação dos cursos d’água, tornando-se uma grande conquista popular 

na preservação do córrego Cascatinha. No ano de 2003, o Núcleo Cascatinha do Projeto 

Manuelzão, foi formado para promover o fortalecimento de ações de preservação dos cursos 

d’água e das nascentes do córrego Engenho Nogueira.  

Com a constante canalização de cursos d’água em Belo Horizonte, o Núcleo Cascatinha 

lutou contra a canalização de trechos do córrego, impedindo que a pequena cachoeira do parque 

sofresse impactos (Manuelzão, 2011). O córrego Cascatinha é afluente do córrego Engenho 

Nogueira, bacia do Rio das Velhas. O curso d’água é protegido por uma mata ciliar de vegetação 

nativa (Belfi et al., 2014). Apesar do paisagismo e jardins do parque, a vegetação nativa 

representa um importante remanescente de mata subcaducifólia (Fernandes, 2010). 

Parque Elias Michel Farah  

 

O Parque Elias Michel Farah possui 6,3 hectares e foi implantado em 1998 como medida 

de compensação ambiental (PBH, 2023). Sua vegetação é composta principalmente por espécies 

arbóreas, exóticas e nativas. Ressalta-se a importância dos pequenos fragmentos como trampolins 

ou refúgios de espécies, especialmente em ambientes antropizados. Além disso, a área é bastante 

utilizada como ponto de encontro de grupos comunitários e de pequenos eventos como 

aniversários infantis. 

 

3.2 Riqueza de vertebrados das áreas verdes protegidas 

 

Foram registradas 367 espécies de vertebrados, sendo 32 mamíferos, 269 aves, 27 répteis, 

23 anfíbios e 16 peixes, dentre as quais a grande maioria é nativa (Anexo I). Destacamos a 

riqueza de aves e mamíferos das áreas propostas com relação a outros grupos da fauna, uma vez 

que o levantamento de répteis, anfíbios e peixes está restrito a poucas áreas. Das 15 áreas urbanas 

da Pampulha, foram registradas espécies de fauna em nove delas, sendo que a maior parte dos 

registros se restringe às cinco áreas de maior extensão territorial (Tabela 3). Também, existe um 
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compartilhamento de espécies entre as áreas, bem como diferentes registros de uma mesma 

espécie (Anexo I). 

Na área da zoobotânica existem registros de 19 espécies de mamíferos silvestres em vida 

livre, dentre elas a paca (Cuniculus paca), o furão (Galictis cuja), o ouriço cacheiro (Coendou 

spinosus), a preguiça comum (Bradypus variegatus), o veado catingueiro (Mazama gouazoubira) 

e a lontra (Lutra longicaudis), além de nove espécies de morcegos (Perini e Tavares, 2003). A 

área também é rica em aves, com 112 espécies registradas no levantamento, destacando-se o 

soldadinho (Antilophia galeata), o periquito-rico (Brotogeris tirica) e o pica-pau-de-banda-

branca (Dryocopus lineatus), com registro somente na Zoobotânica, dentre as 15 áreas. Somente 

foram encontrados registros do réptil teiú (Salvator merianae) e dois anfíbios, sendo a perereca-

da-mata (Boana lundii) e a pererequinha-do-brejo (Dendropsophus decipiens). 

Na Estação Ecológica da UFMG, existem registros de 22 espécies de mamíferos, dentre 

elas a paca (Cuniculus paca), a lontra (Lutra longicaudis), a capivara (Hydrochoerus 

hydrochaeris) e o caxinguelê (Guerlinguetus aestuans), além de 14 espécies de morcegos 

(ALVES, 2017). No entanto, atualmente as ocorrências da lontra e da capivara são improváveis, 

tendo em vista que a represa que existia na área na década de 1980 foi desativada e hoje a área 

está em estágio avançado de sucessão, sendo denominada Lagoa Seca.  

A EEco-UFMG também é rica em aves, com 188 espécies registradas em nosso 

levantamento. Destaca-se a ocorrência do gavião-pombo pequeno, Amadonastur lacernulatus 

(Rodrigues e Dias, 2009), uma espécie endêmica da Mata Atlântica e considerada vulnerável pela 

União Mundial para a Conservação da Natureza - IUCN, que atualmente não tem sido registrada 

na EEco-UFMG e não foi registrada nas outras 13 áreas. Dentre outras espécies de aves com 

registro na Estação e não nas demais áreas estão a Estrelinha (Calliphlox amethystina), o beija-

flor-de-orelha-violeta (Colibri serrirostris), a guaracava-de-topete-uniforme (Elaenia cristata), o 

gavião-de-rabo-branco (Geranoaethus albicaudatus), dentre outras. Com maior frequência de 

avistamento e comuns em outras áreas estão o tucano-açu (Ramphastos toco), a jacupemba 

(Penelope superciliaris) e a gralha-cancã (Cyanocorax cyanopogon) (Kamino, 2002).  

Assim como para mamíferos, a presença de algumas aves aquáticas, como de biguás 

(Nannopterum brasilianus), da biguatinga (Anhinga anhinga) e de outras espécies de aves 

aquáticas que necessitam de corpos d’água mais profundos, está atrelada a registros mais antigos. 
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Além disso, existem nove registros de répteis, dos quais estão a cobra-cega-de-duas-cabeças 

(Leposternon microcephalum) e quatro anfíbios, como a rã-assobiadora (Leptodactylus fuscus). 

A fauna encontrada no Parque Ecológico Francisco Lins do Rego (PEP) é muito rica, e os 

esforços de monitoramento têm mostrado sua grande importância para a bacia da Pampulha. Das 

10 espécies de mamíferos registradas (não há registros de morcegos), destacam-se os de grande e 

médio portes, como as capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris), o tapeti (Sylvilagus minensis), a 

paca (Cuniculus paca), o furão (Galictis cuja), o ouriço-cacheiro (Coendou spinosus) e do tatu-

de-rabo-mole (Cabassous tatouay).  

O número de espécies de aves registradas, de 198, também demonstra a importância da 

área no contexto urbano. Existem várias espécies que, dentre as 14 áreas, só foram registradas até 

o momento no Parque Ecológico da Pampulha, como o maçarico-pintado (Actitis macularius), o 

carretão-do-oeste (Agelasticus cyanopus), a marreca-toicinho (Anas bahamensis), o pernilongo-

de-costas-brancas (Himantopus melanurus), o gavião-peneira (Elanus leucurus), a águia 

pescadora (Pandion haliaetus), a rolinha-de-asa-canela (Columbina minuta), a rolinha-picuí 

(Columbina picui), o azulão (Cyanoloxia brissonii), e até mesmo da espécie migratória trinta-

réis-do-ártico (Sterna paradisaea).  

Considerando a proximidade com o espelho d’água da Lagoa da Pampulha, foram 

levantadas 21 espécies de répteis e 20 espécies de anfíbios. Dentre os répteis estão o jacaré-de-

papo-amarelo (Caiman latirostris), a iguana (Iguana iguana) a coral falsa (Erythrolamprus 

aesculapii) e dentre os anfíbios estão a nativa de Mata Atlântica perereca-de-folhagem 

(Phyllomedusa burmeisteri), a rã-pimenta (Leptodactylus labyrinthicus) e a rã-assobiadora 

(Leptodactylus fuscus). 

No Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado, mamíferos como a capivara 

(Hydrochoerus hydrochaeris), o caxinguelê (Guerlinguetus aestuans) e dez espécies de morcegos 

ocorrem na área (Perini e Tavares, 2003; Bruno et al., 2011). Um total de 134 espécies de aves já 

foram registradas na área, também uma riqueza bastante expressiva, dentre elas algumas ainda 

não registradas nas demais áreas, como o mocho-diabo (Asio stygius), o arapaçu escamoso 

(Lepidocolaptes squamatus), o joão-porca (Lochmias nematura) e o caneleiro-verde 

(Pachyramphus viridis). Também, três espécies de répteis, sendo elas a cobra cipó-listrada 

(Philodryas olfersii), o cágado-de-barbicha (Phrynops geoffroanus) e uma espécie de tartaruga-
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tigre-d’água (Trachemys sp.) e 12 espécies de peixes, o lambari (Hyphessobrycon santae), o 

acará camaleão (Australoheros facetus) e uma espécie de cascudo (Hypostomus sp.). 

No Parque Municipal Ursulina de Andrade Mello, encontramos registros de seis espécies 

de mamíferos, como o gambá (Didelphis albiventris), o mico-estrela (Callithrix penicillata), um 

roedor (Cerradomys sp.) e um marsupial (Gracilinanus microtarsus) ainda não registrados nas 

outras 13 áreas. Das 76 espécies de aves já registradas na área, estão a saracura-três-potes 

(Aramides cajaneus), a garça-branca-grande (Ardea alba), o pula-pula (Basileuterus culicivorus), 

o pica-pau-verde-barrado (Colaptes melanochloros), a jacupemba (Penelope superciliaris), 

merecendo destaque o gaturamo-bandeira (Chlorophonia cyanea) e o papagaio-verdadeiro 

(Amazona aestiva), ainda não registrados nas outras 13 áreas. Além disso, quatro espécies de 

répteis como o jabuti-piranga (Chelonoidis carbonarius), dois anfíbios como o sapo-martelo 

(Boana faber) e seis peixes como o ciclídeo Australoheros mattosi. 

No Parque Ecológico do Brejinho, existem pouquíssimos registros sobre a fauna local. 

Nenhum mamífero e somente 15 espécies de aves comuns em ambientes antropizados, como o 

garrincha (Troglodytes musculus), o gavião-carijó (Rupornis magnirostris), e a pomba asa-branca 

(Patagioenas picazuro), além de um anfíbio, a rã-cachorro (Physalaemus cuvieri). No Parque 

Municipal Cássia Eller, o único registro de fauna para o parque é do Pica-pau-do-campo 

(Colaptes campestris). No levantamento realizado no Parque Ecológico e de Lazer do Bairro 

Caiçara, constam uma espécie de mamífero, o morcego Myotis nigricans e três espécies de aves, 

o sabiá-barranco (Turdus leucomelas), o periquito-de-asa-amarela (Brotogeris chiriri) e o beija-

flor-tesoura (Eupetomena macroura). Por fim, o único registro do Parque Elias Michel é da ave 

jacupemba (Penelope superciliaris), observada por funcionários e visitantes do Parque. As 

espécies aqui citadas e outras podem ser encontradas no Anexo I. 

  



48 
 

 

Tabela 4: Riqueza de espécies de fauna por grupo nas áreas verdes urbanas da Pampulha, Belo Horizonte 

– MG. 

Área Mamíferos Aves Répteis Anfíbios Peixes Total 

Zoológico e Jardim Botânico 19 112 1 2 - 134 

Estação Ecológica da UFMG 22 188 9 4 - 223 

Parque Ecológico Francisco Lins do Rego 10 198 21 20   249 

Parque Municipal Fazenda Lagoa do Nado 13 134 3 - 13 163 

Parque Municipal Ursulina de Andrade Mello 6 76 4 2 6 94 

Parque Fernando Sabino - - - - - 0 

Parque Ecológico do Brejinho - 15 - 1 - 16 

Parque Ecológico e Cultural Enseada das 

Garças 
- - - - - 0 

Parque Ecológico do Bairro Universitário - - - - - 0 

Parque do Confisco - - - - - 0 

Parque Cássia Eller - 1 - - - 1 

Parque Municipal do Bairro Trevo - - - - - 0 

Parque Ecológico Vencesli Firmino da Silva - - - - - 0 

Parque Ecológico e de Lazer do Bairro Caiçara 1 3 - - - 4 

Parque Elias Michel Farah - 1 - - - 1 

Nº total de registros 32 269 27 23 16 367 

 

3.3 Classificação da cobertura vegetal e do uso de solo nas Áreas Protegidas Urbanas 

 

 O mapa de classificação da cobertura vegetal e do uso do solo mostra que a maior parte das 

áreas protegidas estudadas é composta por vegetação arbórea e vegetação arbustiva/rasteira com 

300,94 hectares ao todo (Tabela 5, Figura 3). A extensão territorial da parte natural (considerando 

também corpos d’água) representa 83,10% da área total. O restante (solo exposto e área 

construída) representa somente 17,14% da área total das áreas protegidas do futuro Mosaico da 

Pampulha. A Tabela 5 mostra a classificação de cobertura vegetal e do uso do solo por área 

protegida analisada, sendo que o mapa ampliado e recortado em parcelas pode ser visto no Anexo 

III. 
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Figura 4: Mapa de uso e ocupação do solo das áreas protegidas urbanas da Pampulha, Belo Horizonte - 

MG. 

Tabela 5: Categorias de uso e ocupação do solo das áreas protegidas do Mosaico da Pampulha e sua 

extensão em hectares. 

Área/uso do solo 
Vegetação 

arbórea 

Vegetação 

arbustiva/rasteira 

Solo 

exposto 

Áreas 

construída 

Corpos 

d'água 
Total 

Zoológico e Jardim 

Botânico (Zoobotânica) 
62.11 33.35 9.27 9.94 2.71 117.38 

Estação Ecológica da 

UFMG 
79.98 23.03 4.51 5.54 1.77 114.83 

Parque Ecológico 

Francisco Lins do Rego 
13.32 11.36 6.10 7.55 2.49 40.82 

Parque Municipal 

Fazenda Lagoa do 

Nado 

21.16 4.07 1.09 2.05 2.25 30.62 

Parque Municipal 

Ursulina de Andrade 
22.83 5.66 0.46 1.27 0.19 30.41 
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Mello 

Parque Fernando 

Sabino 
2.90 8.97 3.93 1.70 0.20 17.70 

Parque Ecológico do 

Brejinho 
0.48 1.04 2.92 0.80 1.06 6.30 

Parque Ecológico e 

Cultural Enseada das 

Garças 

0.96 2.19 0.10 0.35 0.04 3.64 

Parque Ecológico do 

Bairro Universitário 
0.36 0.98 0.40 1.12 0.04 2.90 

Parque do Confisco 0.04 0.96 0.60 0.75 0.04 2.39 

Parque Cássia Eller 0.87 1.21 0.15 0.30 0.14 2.67 

Parque Municipal do 

Bairro Trevo 
0.17 0.81 0.74 0.48 0.03 2.23 

Parque Ecológico 

Vencesli Firmino da 

Silva 

0.09 0.86 0.16 0.73 0.07 1.91 

Parque Ecológico e de 

Lazer do Bairro 

Caiçara 

0.61 0.19 0.05 0.31 0.01 1.17 

Parque Elias Michel 

Farah 
0.03 0.36 0.01 0.06 0.02 0.48 

Total 205.90 95.04 30.49 32.95 11.06 375.44 

 

3.3.1 A caracterização da cobertura vegetal 

 

A cidade de Belo Horizonte encontra-se numa área de transição entre Cerrado e Mata 

Atlântica, dois hotspots de biodiversidade. As informações publicadas sobre flora são restritas a 

poucas áreas protegidas e deste modo, as informações abaixo se limitam à poucas áreas. Contudo, 

as poucas informações encontradas revelam grande relevância para conservação de espécies de 

flora nativas de Cerrado e Mata Atlântica, além de espécies exóticas, ornamentais e frutíferas. 

O território do Zoológico e Jardim Botânico (Zoobotânica) é caracterizado como um 

remanescente de Floresta Estacional Semidecidual em transição com o Cerrado, em estágio 

sucessional avançado, onde espécies típicas das duas fitofisionomias podem ser encontradas. 

Assim, dentre os representantes do Cerrado podemos encontrar o pequizeiro (Caryocar 
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brasiliense), o pau terra (Qualea grandiflora) e o jacarandá do cerrado (Dalbergia miscolobium). 

Na Floresta Estacional são comuns o pau d’óleo (Copaifera langsdorffii), o jacarandá canzil 

(Platypodium elegans), o catiguá (Trichilia pallida) e a guaçatonga (Casearia sylvestris), todas 

de ampla distribuição no território brasileiro.  

Por outro lado, espécies consideradas ameaçadas foram registradas como jacarandá da 

Bahia (Dalbergia nigra) e a braúna (Melanoxylon brauna). Inventários que vêm sendo realizados 

pela equipe do Jardim Botânico amostraram cerca de 630 espécies distribuídas em 242 gêneros e 

88 famílias (angiospermas, samambaias e licófitas) (conforme compilação do Herbário BHZB, 

realizada através da plataforma SpeciesLink Network, out 2021). 

Na EEco UFMG já foram levantadas 555 espécies vegetais pertencentes a 310 gêneros e 

89 famílias (Kamino, 2002), dentre as quais espécies ameaçadas de extinção que também 

ocorrem na Zoobotânica, o jacarandá da Bahia (Dalbergia nigra) e a braúna (Melanoxylon 

brauna). Apesar da grande riqueza de espécies nativas de Cerrado e Mata Atlântica, também 

ocorrem na EEco UFMG várias espécies exóticas, invasoras ou não, devido ao seu histórico de 

ocupação e de uso da terra (Plano de Manejo EEco-UFMG, 2022). Como exemplo, possui uma 

área de cerca de 1,6 ha ocupada pelo bambu indiano (Phyllostachys aurea) que se expande ao 

longo dos anos, invadindo áreas de vegetação nativa que o cercam (Ferreira, 2016).  

De acordo com o site oficial da PBH (2023), no Parque Municipal Fazenda Lagoa do 

Nado já foram identificadas cerca de 130 espécies de árvores, sendo 75% nativas, como a fabácea 

pau-sangue (Pterocarpus rohrii), melastomatáceas (Miconia ibaguensis e Miconia ligustroides), 

mirtáceas (Myrcia splendens e Myrcia multiflora), entre outras. Por outro lado, também ocorrem 

várias espécies exóticas, como eucaliptos (Eucalyptus spp.) (Bezerra-Neto e Pinto-Coelho, 2002; 

Bezerra et al. 2009) e leucenas (Leucaena leucocephala) (Bodevan et al., 2016). 

O Parque Municipal Ursulina de Andrade Mello apresenta, em sua maioria, floresta 

estacional semidecidual com cobertura contínua (PBH, 2023) que se destaca em meio à 

urbanização crescente. Amostragem florística realizada pelo Jardim Botânico em 2021, para 

efeito de elaboração do plano de manejo do Parque, revelou cerca de 190 espécies distribuídas 

em 134 gêneros e 63 famílias botânicas. Como elementos arbóreos destacam-se a copaíba 

(Copaifera langsdorffii), o jacarandá-branco (Platypodium elegans), a folha-santa (Siparuna 

guianensis), o pau-jacaré (Piptadenia gonoacantha), o guamirim-miúdo (Myrcia splendens), o 
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apurui-peva (Cordiera elliptica), o limão-do-mato (Randia armata), o tinguí (Dictyoloma 

vandellianum), a guaçatonga (Casearia sylvestris), e a lobeira (Solanum lycocarpum).  

Com exceção de P. gonoacantha e D. vandellianum, todas essas espécies possuem padrão 

de dispersão zoocórica, demonstrando a importância desses remanescentes para a fauna local. 

Além dessas, destacam-se as outras espécies de mirtáceas e as melastomatáceas do gênero 

Miconia (pixiricas), importantes fontes de alimento, especialmente para a avifauna. A crescente 

urbanização, resultando no parcelamento da área original do Parque e os incêndios de grande 

proporção ocorridos em 2006 e 2020 afetaram bastante a integridade desse remanescente tão 

importante para a região. Embora hoje a sua preservação seja motivo de engajamento na 

comunidade do entorno, sua área verde precisa ser restaurada e manejada. (Plano de Manejo do 

Parque Municipal Ursulina Andrade Mello – Vegetação e Flora, 2021). 

O Parque Ecológico e Cultural Enseada das Garças possui uma vegetação com espécies 

nativas do Cerrado, mas também espécies exóticas e algumas outras espécies plantadas pelo 

Programa “Uma Vida, Uma Árvore”, em 2008 (PBH, 2018). O Parque Cássia Eller possui várias 

espécies vegetais ornamentais em vários estágios de desenvolvimento, como o pingo-de-ouro 

(Duranta repens), palmeiras de diversas espécies, quaresmeiras (Tibouchina granulosa) e 

sibipirunas (Caesalpinia pentophoroides). Já o Parque Ecológico Vencesli Firmino da Silva conta 

com um fragmento de vegetação arbórea, com várias espécies nativas, como o ipê (Handroanthus 

ochraceus) (PBH, 2018). 

 

3.4 Percepção dos gestores sobre a efetividade de gestão das áreas verdes protegidas - resultados 

do questionário aplicado 

 

3.4.1 Criticidade de pressões 

 

A pressão menos crítica às áreas protegidas urbanas é a ocupação humana irregular no 

interior das áreas e a mais crítica é a presença de espécies exóticas invasoras (Figura 5).  
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Figura 5: Valores absolutos totais e média de criticidade das pressões sofridas pelas áreas protegidas 

urbanas propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte-MG. 

 

A pressão mais frequente é a presença de espécies exóticas invasoras. Disposição de 

resíduos sólidos, incêndios de origem antrópica, criminalidade, poluição sonora e atmosférica e 

danos por uso público também apresentam valores altos (Figura 6). 
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Figura 6: Frequência de ocorrência das pressões sofridas pelas áreas protegidas urbanas propostas para 

compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte-MG. 

 

3.4.2 Contexto 

 

O contexto é composto pela importância ambiental, importância socioeconômica e 

vulnerabilidades, cujos resultados percentuais são mostrados a seguir: 

3.4.2.1 Importância Ambiental 

A importância ambiental das áreas protegidas urbanas é alta, sendo que somente quatro 

áreas apresentaram resultados médios e uma apresentou resultado baixo (Figura 7). 
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Figura 7: Valores percentuais da importância ambiental por área protegida urbana propostas para compor 

o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

  

Dos parâmetros analisados, cinco apresentaram valores altos, resultando numa média alta 

para a importância ambiental do conjunto de áreas protegidas (Figura 8). 
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Figura 8: Valores percentuais de importância ambiental por parâmetro das áreas protegidas urbanas 

propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

  

3.4.2.2 Importância Socioeconômica 

Somente cinco das áreas protegidas urbanas apresentaram resultados altos de importância 

socioeconômica (Figura 9).  
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Figura 9: Valores percentuais da importância socioeconômica por área protegida urbana propostas para 

compor o Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

 

 Somente o uso de recursos da área pela comunidade e as manifestações artísticas são 

considerados baixos. Destaca-se positivamente o valor recreativo e o valor educacional científico 

das áreas (Figura 10). 
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Figura 10: Valores percentuais de importância socioeconômica por parâmetro das áreas protegidas 

urbanas propostas para compor o futuro Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

 

3.4.2.3 Vulnerabilidades 

 

Nenhuma das áreas apresentou alta vulnerabilidade e somente quatro delas apresentaram 

vulnerabilidade média (Figura 11).  
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Figura 11: Valores percentuais de vulnerabilidade por área protegida urbana propostas para compor o 

Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

  

O principal fator de vulnerabilidade é a dificuldade de contratação. A pressão sobre o 

responsável para desenvolver ações em desacordo com objetivos e o fácil acesso são parâmetros 

de vulnerabilidade com valores médios (Figura 12). 
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Figura 12: Valores percentuais de vulnerabilidade por parâmetro das áreas protegidas urbanas propostas 

para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

3.4.3 Avaliação da Efetividade de gestão – Planejamento 

 

O elemento planejamento é composto pelos módulos objetivo, amparo legal e desenho e 

planejamento da área, cujos resultados percentuais são mostrados a seguir: 

3.4.3.1 Objetivos 

Somente cinco áreas protegidas urbanas mostraram resultados médios para esse módulo, 

enquanto o restante apresentou resultados altos (Figura 13). 
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Figura 13: Valores percentuais do módulo objetivos por área protegida urbana propostas para compor o 

Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

 

Destaca-se positivamente a existência de planos e projetos coerentes com os objetivos e o 

apoio de funcionários e das comunidades. Um único parâmetro apresentou valor baixo para este 

módulo (Figura 14). 

 

Figura 14: Valores percentuais do módulo objetivos por parâmetro das áreas protegidas urbanas propostas 

para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 
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3.4.3.2 Amparo legal 

Oito áreas protegidas urbanas apresentaram resultados altos para este módulo, cinco 

apresentaram resultados médios e somente duas apresentaram resultados baixos (Figura 15). 

 

Figura 15: Valores percentuais do módulo amparo legal por área protegida urbana propostas para compor 

o Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 
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56%
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Entre os parâmetros analisados, três destacam-se positivamente e os demais apresentam 

valores baixos (Figura 16).  

 

Figura 16: Valores percentuais do módulo amparo legal por parâmetro das áreas protegidas urbanas 

propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

3.4.3.3 Desenho e planejamento da área 

Destacam-se positivamente principalmente as áreas PE Pampulha e PE Lagoa do Nado e 

negativamente o PM Trevo (Figura 17). 
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Figura 17: Valores percentuais do módulo desenho e planejamento da área por área protegida urbana 

propostas para compor o Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

  

Três parâmetros apresentaram resultados altos e os demais apresentaram resultados 

médios para este módulo (Figura 18). 
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Figura 18: Valores percentuais do módulo desenho e planejamento da área por parâmetro das áreas 

protegidas urbanas propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

3.4.4 Efetividade de Gestão – Insumos 

 

O elemento insumos é composto pelos módulos recursos humanos, comunicação e 

informação, infraestrutura e recursos financeiros, cujos resultados percentuais são mostrados a 

seguir: 

3.4.4.1 Recursos Humanos 

Nove áreas protegidas apresentaram resultados altos, enquanto somente o PM Lagoa do 

Nado apresentou um resultado baixo (Figura 19). 
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Figura 19: Valores percentuais do módulo recursos humanos por área protegida urbana propostas para 

compor o Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

 

Somente o número de funcionários apresentou resultados muito baixos. Três parâmetros 

com resultados altos e apenas um resultado médio (Figura 20). 
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Figura 20: Valores percentuais do módulo recursos humanos por parâmetro das áreas protegidas urbanas 

propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

3.4.4.2 Comunicação e informação 

Nenhuma das áreas protegidas urbanas apresentou resultados baixos, enquanto 12 

apresentaram resultados altos (Figura 21).  
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Figura 21: Valores percentuais do módulo comunicação e informação por área protegida urbana propostas 

para compor o Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

 

Destacam-se positivamente três parâmetros, principalmente comunicação entre a área 

protegida e a administração. Os demais parâmetros apresentam valores médios (Figura 22). 

 

67% 60% 87% 67% 50% 87% 70% 93% 77% 70% 40% 57% 70% 60% 80%

69%



69 
 

 

Figura 22: Valores percentuais do módulo comunicação e informação por parâmetro das áreas protegidas 

urbanas propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

3.4.4.3 Infraestrutura 

Somente o PM Lagoa do Nado apresentou um resultado médio e apenas a EEco-UFMG 

apresentou um resultado baixo. As demais apresentaram resultados altos (Figura 23). 
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Figura 23: Valores percentuais do módulo infraestrutura por área protegida urbana propostas para compor 

o Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

 

Apenas um parâmetro apresentou um resultado médio, os demais apresentaram resultados 

altos (Figura 24). 
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Figura 24: Valores percentuais do módulo infraestrutura por parâmetro das áreas protegidas urbanas 

propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

3.4.4.4 Recursos financeiros 

Apenas três áreas protegidas urbanas apresentaram resultados altos, destacando o PE 

Pampulha (Figura 25). 
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Figura 25: Valores percentuais do módulo recursos financeiros por área protegida urbana propostas para 

compor o Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

 

 Dos nove parâmetros analisados, somente três apresentaram resultados altos (Figura 26). 
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Figura 26: Valores percentuais do módulo recursos financeiros por parâmetro das áreas protegidas urbanas 

propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

3.4.5 Efetividade de Gestão – Processos 

 

O elemento processos é composto pelos módulos planejamento da gestão, gestão 

participativa, tomada de decisão e pesquisa, avaliação e monitoramento, cujos resultados 

percentuais são mostrados a seguir: 

3.4.5.1 Planejamento da gestão 

A maioria das áreas protegidas apresentam resultados baixos, exceto o PM Ursulina, com 

um resultado médio, e a EEco-UFMG, com um resultado alto (Figura 27). 
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Figura 27: Valores percentuais do módulo planejamento da gestão por área protegida urbana propostas 

para compor o Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

 

 Todos os parâmetros analisados apresentaram resultados baixos para este módulo 

(Figura 28). 
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Figura 28: Valores percentuais do módulo planejamento da gestão por parâmetro das áreas protegidas 

urbanas propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

3.4.5.2 Gestão participativa 

Somente quatro áreas protegidas urbanas apresentaram resultados altos, destacando o PE 

Brejinho (Figura 29). 
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Figura 29: Valores percentuais do módulo gestão participativa por área protegida urbana propostas para 

compor o Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

Dos parâmetros analisados, apenas um apresentou resultado alto para este módulo (Figura 

30). 
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Figura 30: Valores percentuais do módulo gestão participativa por parâmetro das áreas protegidas 

urbanas propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

3.4.5.3 Tomada de decisão 

Neste módulo, somente as áreas Zoobotânica e PM Lagoa do Nado apresentam resultados 

médios, as demais apresentaram resultados altos (Figura 31). 
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Figura 31: Valores percentuais do módulo tomada de decisão por área protegida urbana propostas para 

compor o Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

 

Apenas um parâmetro apresenta resultado médio e um apresenta resultado muito baixo, os 

demais apresentaram resultados altos (Figura 32). 
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Figura 32: Valores percentuais do módulo tomada de decisão por parâmetro das áreas protegidas 

urbanas propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

3.4.5.4 Pesquisa, avaliação e monitoramento  

Apenas três áreas protegidas urbanas apresentaram resultados médios e duas apresentaram 

resultados altos. As demais apresentam resultados baixos (Figura 33). 
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Figura 33: Valores percentuais do módulo pesquisa, avaliação e monitoramento por área protegida urbana 

propostas para compor o Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

 

Apenas dois apresentaram resultados altos. Todos os demais apresentaram resultados 

baixos (Figura 34). 
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Figura 34: Valores percentuais do módulo pesquisa avaliação e monitoramento por parâmetro das áreas 

protegidas urbanas propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

3.4.6 Efetividade de Gestão – Sustentabilidade 

 

O elemento sustentabilidade é composto pelos módulos gestão ambiental e educação 

ambiental e uso público, cujos resultados percentuais são mostrados a seguir: 

3.4.6.1 Gestão ambiental 

 Para este módulo, nenhuma das áreas protegidas apresentou resultados altos e somente o 

P Fernando Sabino apresentou um resultado médio (Figura 35). 
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Figura 35: Valores percentuais do módulo gestão ambiental por área protegida urbana propostas para 

compor o Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

 

Apenas dois parâmetros apresentaram resultados altos, os demais apresentaram resultados 

baixos, sendo que três apresentaram resultados muito baixos. (Figura 36). 
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Figura 36: Valores percentuais do módulo gestão ambiental por parâmetro das áreas protegidas urbanas 

propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

3.4.6.2 Educação ambiental e uso público 

Apenas as áreas Zoobotânica e EEco-UFMG apresentaram resultados altos para este 

módulo (Figura 37). 
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Figura 37: Valores percentuais do módulo educação ambiental e uso público por área protegida urbana 

propostas para compor o Mosaico da Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

 

Dos parâmetros analisados neste módulo, apenas um apresentou resultado alto (Figura 

38). 
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Figura 38: Valores percentuais do módulo educação ambiental e uso público por parâmetro das 

áreas protegidas urbanas propostas para compor o Mosaico da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 

3.4.7 Efetividade de gestão 

 

A efetividade da gestão é resultado da análise dos elementos planejamento, insumos, 

processos e sustentabilidade presentes no questionário, sendo cada um deles compostos por 

módulos de questões específicas. O conjunto de áreas urbanas possui uma efetividade média. 

Individualmente, observamos que todas as áreas protegidas urbanas possuem efetividade de 

gestão média, exceto o Parque Ecológico da Pampulha, com efetividade alta (Figura 39). 
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Figura 39: Efetividade de gestão das áreas protegidas urbanas propostas para compor o Mosaico da 

Pampulha, em Belo Horizonte, MG. 

   

 Dentre os elementos de efetividade de gestão, o planejamento e os insumos são os que mais 

contribuem para a gestão das áreas protegidas urbanas (Tabela 6). Os outros dois elementos são 

os mais desafiadores no processo de gestão, especialmente o elemento sustentabilidade, que 

apresentou um valor baixo. 

 

  

58% 54% 71% 45% 51% 59% 56% 53% 59% 44% 40% 45% 47% 42% 50%

52%



87 
 

Tabela 6: Efetividade de gestão das áreas protegidas por elemento analisado e seus respectivos módulos. 

As cores verde, amarelo e vermelho correspondem às médias com resultados altos, médios e baixos, 

respectivamente.  

EFETIVIDADE 

  % Média 

Planejamento 

Objetivos 65% 61% 

Amparo legal 56% 61% 

Desenho e planejamento da área 63% 61% 

  

Insumos 

Recursos humanos 61% 62% 

Comunicação e informação 69% 62% 

Infraestrutura 72% 62% 

Recursos financeiros 44% 62% 

  

Processos 

Planejamento da gestão 24% 44% 

Gestão participativa 44% 44% 

Tomada de decisão 71% 44% 

Pesquisa, avaliação e monitoramento 37% 44% 

  

Sustentabilidade 
Gestão ambiental 29% 34% 

Educação ambiental e uso público 39% 34% 

Total  52% 

 

4.DISCUSSÃO 

 

4.1 A conservação da biodiversidade e os aspectos sociais das áreas protegidas urbanas 

 

Apesar de mais de 10% do território de Belo Horizonte ser de áreas protegidas, a maioria 

dessas áreas são pequenas (Xavier, 2018), estando sujeitas ao declínio populacional ocasionado 

por eventos estocásticos, doenças e endogamia (Fahrig, 2003). Áreas de maior extensão territorial 

permitem maior diversidade de espécies de flora, acompanhada por uma maior diversidade de 

fauna (KNAPP et al., 2008), incluindo aves nativas, as quais também aumentam sua presença em 
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territórios replantados com árvores e arbustos também nativos (Díaz e Armesto, 2003; White et 

al., 2005). 

As áreas de maior extensão territorial são áreas que possuem maior potencial de abrigar, 

permanentemente ou não, espécies raras e/ou ameaçadas, como o gavião-pombo-pequeno 

(Amadonastur lacernulatus), já registrado na área da EEco (Rodrigues e Dias, 2009). Ademais, 

ainda existe uma carência de dados de biodiversidade nas áreas estudadas, não refletindo na 

riqueza e abundância reais de espécies que essas áreas urbanas podem abrigar. Por isso, pode ser 

necessário avaliar esse aspecto de maneiras indiretas, como em plataformas de ciência cidadã e 

observação pessoal. Das espécies de fauna encontradas no levantamento, destacam-se as aves, 

com 268 espécies encontradas. A riqueza de espécies do grupo de aves é extremamente relevante, 

dada a capacidade de seus indivíduos atravessarem a matriz urbanizada e se locomoverem entre 

áreas. Desta forma, esses animais promovem serviços essenciais à saúde do ecossistema, como a 

dispersão de sementes e recuperação de áreas degradadas. Além disso, esses animais são 

frequentemente registrados por observadores em plataformas digitais. 

A ave trinta-réis-ártico (Sterna paradisaea) encontrada no levantamento de diversidade de 

fauna (Anexo I) é uma espécie migratória do Ártico que chega a percorrer 40 mil km por ano. 

Seu registro é raro, mas importante, pois indica que esses fragmentos, mesmo pequenos, 

compõem uma malha de vegetação onde espécies de fauna, em especial espécies que se 

locomovem facilmente, podem utilizar como trampolins ou stepping stones, se recompondo para 

continuar o fluxo migratório (Dearborn e Kark, 2010). Knogge et al. (2017) identificaram que 

áreas de Mata Atlântica de 4 a 10 hectares são usadas como trampolins, na conectividade 

funcional de aves. Também, Horta e colaboradores (2018) avaliaram a importância dos 

fragmentos urbanos de Belo Horizonte para o fluxo do tucano-toco (Ramphastos toco), também 

encontrado no levantamento deste trabalho. Este é um dado importante pois o tucano-toco possui 

uma dieta diversificada e é um dos principais dispersores de sementes da região.  

Salienta-se que áreas verdes de maior tamanho contribuem para regular as inundações 

causadas pelas águas pluviais, mantendo o solo com significativa permeabilidade e capacidade de 

infiltração (Sorensen et al., 1998; Monteiro et al., 2019), um fator que corrobora a importância da 

manutenção dessas áreas em Belo Horizonte, incluindo a região da Pampulha, dado o histórico de 

inundações recorrentes a partir da canalização dos cursos d’água da cidade. Muitos cursos d’água 

estão dentro das áreas verdes protegidas e a pequena extensão em área encontrada nesse estudo 
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(Tabela 5) ocorre, pois, as imagens utilizadas são provenientes de satélite e, portanto, se houver 

vegetação acima da área com corpos d’água, eles não são identificados e consequentemente 

classificados como vegetação (Xavier, 2018). 

Os corpos d’água da Pampulha são de grande importância para a conservação de espécies 

da fauna de maior porte, como diversas aves aquáticas, destacando o colhereiro (Platalea ajaja), 

além de mamíferos como a capivara (Hydrochoerus hydrochaeris), a paca (Cuniculus paca) e 

répteis como o jacaré-de-papo-amarelo (Caiman latirostris), todos esses registrados no 

levantamento deste trabalho. Contudo, é importante destacar que grande parte dos cursos d’água 

presentes nessas áreas se encontram com baixa qualidade ambiental, mesmo nas áreas mais 

preservadas (Maia et al., 2021), uma vez que a Lagoa da Pampulha tem um histórico de 

deposição de efluentes (esgoto) em seu espelho d’água, diretamente através das residências de 

seu entorno e indiretamente através dos afluentes da sub-bacia da Pampulha devido ao rápido 

processo de urbanização na região, principalmente nas décadas de 1960 e 1970 (Moreira et al., 

2020).  

As áreas maiores que 30 hectares são responsáveis por grande parte dos registros de 

biodiversidade encontrados neste estudo, em especial de aves (Tabelas 2 e 4). De fato, o tamanho 

da área e a quantidade de habitat são fatores cruciais na riqueza de espécies, especialmente em 

ambientes fragmentados (Fahrig, 2003). Também, já foi comprovado que fragmentos maiores 

possuem maior riqueza de espécies de aves em ambientes urbanos (Dri, 2020). Essas áreas 

maiores possuem maior cobertura de vegetação arbórea e arbustiva/rasteira, como evidenciado na 

Tabela 5, indicando um grande potencial de conservação do ecótone Cerrado-Mata Atlântica, 

mesmo em áreas pequenas, com vegetação exótica ou demasiadamente alteradas (Xavier, 2018). 

Mas, os mais de 80% de cobertura vegetal encontrada no conjunto dessas áreas (Tabela 5), 

contribui para a manutenção de espécies de fauna, mesmo em áreas pequenas, que podem ser 

utilizadas como trampolins entre fragmentos maiores e menores (Knogge et al., 2017). 

A região da Pampulha, inserida numa faixa de transição de Cerrado e Mata Atlântica, é 

uma região densamente urbanizada com alta densidade demográfica, com uma estimativa de 350 

mil habitantes, de acordo com a PBH. Com isso, é necessário reiterar a importância de 

fragmentos pequenos para a manutenção da biodiversidade e dos recursos naturais, especialmente 

nos grandes centros urbanos. De acordo com o IBGE, em 2012, cerca de 83,4% da vegetação 

remanescente de Mata Atlântica se concentra em fragmentos menores que 50 hectares. Já no 
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Período de 2021-2022, houve um desflorestamento de 20.075 hectares, o que corresponde a 9,6 

milhões de toneladas de CO² na atmosfera (Atlas da Mata Atlântica, 2023).  

O Cerrado, por sua vez, perdeu mais de 30 milhões de hectares de território entre 1985 e 

2018 devido à intensa conversão de uso do solo em áreas agropastoris (Souza et al., 2020). É 

estimada uma perda anual de pelo menos 1,1% de área de Cerrado, restando menos da metade da 

cobertura original (Machado et al., 2004). Assim, mesmo em áreas urbanas, esses fragmentos 

remanescentes configuram a manutenção de dois ecossistemas intensamente degradados e 

fragmentados. Apesar desses fragmentos, em especial os maiores em extensão, possuírem uma 

cobertura vegetal com espécies nativas de Cerrado e Mata Atlântica, existem muitas espécies 

exóticas que ocupam grande parte da área. A EEco-UFMG, por exemplo, possui um enorme 

bambuzal o qual vem se expandindo e invadindo as áreas de vegetação nativa (Ferreira, 2016). 

As espécies exóticas invasoras são relatadas pelos gestores como a pressão mais crítica e um 

grande desafio à gestão. O Relatório Planeta Vivo do WWF (2022) aponta que a presença de 

espécies exóticas invasoras é um dos cinco fatores-chave para a perda de biodiversidade. 

A presença de espécies exóticas é comum fragmentos vegetais em áreas urbanizadas 

(Fonseca et al., 2013), sendo este um grande problema de conservação dos remanescentes 

florestais de áreas urbanas, pois existe uma alta densidade e dominância de espécies exóticas com 

grande potencial invasor (Brun et al., 2017), como a leucena (Leucaena leucocephala) (Bodevan 

et al., 2016), sendo considerada pela IUCN uma das 100 mais danosas espécies invasoras do 

mundo (Lowe et al., 2000). Apesar do controle de espécies exóticas invasoras ser geralmente 

difícil e dispendioso (Ziller et al., 2007), o manejo delas requer máxima atenção dos gestores das 

áreas urbanas para diminuir a perda de biodiversidade nativa e buscar restaurar a estrutura da 

vegetação desses ecossistemas fragilizados.  

Assim como o manejo de espécies exóticas, outros desafios são recorrentes na gestão de 

áreas protegidas urbanas. A disposição de resíduos sólidos, incêndios de origem antrópica, 

criminalidade, poluição sonora e atmosférica e danos por uso público são as pressões que mais 

afetam as áreas urbanas (Figuras 5 e 6). Se a previsão é de que cerca de 70% da população 

mundial viva em áreas urbanas até 2050, no Brasil a previsão é ainda maior, pois cerca de 85% 

da população já reside em cidades (Farias et al., 2017). A partir disso, as áreas protegidas urbanas 

estão ameaçadas pela expansão e intensificação do desenvolvimento urbano, como a alta 
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densidade demográfica, que magnificam os efeitos de borda, como incêndios mais frequentes e 

graves, poluição da água e do ar, além das espécies exóticas invasoras (IUCN, 2014).  

A partir disso, esses fragmentos urbanos experienciam mais intensamente os efeitos da 

presença humana, visto que, além do contato indireto por se localizarem em áreas urbanizadas, 

recebem diariamente muitos visitantes das mais diversas esferas sociais. A frequente visitação 

pode causar danos às áreas provenientes do uso público, sendo desproporcionalmente afetadas 

por pisoteio, caça furtiva, criminalidade, vandalismo, disposição de resíduos sólidos (lixo), 

incêndios criminosos e poluição luminosa e sonora (McDonald et al., 2009; IUCN, 2014). Além 

das pressões citadas nas áreas analisadas, a falta de documentos de gestão, de ações claras de 

manejo e a ausência de um sistema de gerenciamento que as contemplem são desafios que afetam 

negativamente a efetividade da gestão e a conservação dos aspectos naturais (Machado, 2007).  

A crescente urbanização tende a fragmentar e encurralar áreas de remanescentes de 

vegetação e deste modo, considerando que os efeitos de borda são maiores em fragmentos 

menores (Lima-Ribeiro, 2006; Novais et al., 2016), é imprescindível que o desenvolvimento 

urbano esteja alinhado à infraestrutura verde das cidades, evitando a perda de áreas naturais já 

fragmentadas. Mas, apesar dos desafios, fragmentos urbanos conseguem oferecer serviços 

ecossistêmicos, na atenuação de mudanças climáticas e ilhas de calor (Roy et al., 2012; Macedo e 

Jacobi, 2019; Steenberg et al., 2019; Zhou et al., 2023), na prevenção de epidemias (Azevedo et 

at., 2020), além dos diversos benefícios sociais (White et al., 2013; Carrus et al., 2015; Kondo et 

al., 2018).  

Com isso, o crescimento urbano deve estar alinhado com o que a ONU estabeleceu para a 

Agenda 2030, em seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), mais 

especificamente no ODS 11, o qual diz que devemos tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis (ONU, 2015). Para tal, são necessárias 

estratégias específicas para a gestão dessas áreas inseridas num contexto que possui diversos 

desafios, uma vez que a busca pelo desenvolvimento sustentável nas cidades também se relaciona 

à gestão integrada e eficiente das áreas verdes de seu território. 

É inegável os benefícios ambientais que áreas verdes urbanas oferecem à vida humana e à 

conservação das espécies, mas é importante lembrar também, que essas áreas estão inseridas num 

contexto antropizado, com pluralidade social e sua existência não faz sentido sem a inclusão do 

coletivo. A intensa urbanização tende a isolar a sociedade do ambiente natural e por isso, as áreas 
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verdes são muito importantes como espaços de interação entre pessoas e natureza. Já está mais 

que comprovado que o contato com a natureza promove qualidade de vida, com efeitos positivos 

na saúde física e mental das pessoas (White et al., 2013; Carrus et al., 2015; Kondo et al., 2018). 

As áreas protegidas aqui estudadas podem ser classificadas como espaços livres de 

construção, de acordo com o definido por Nucci (2008). Esses espaços constituem áreas de 

contato com a natureza e opções de lazer, gerando grandes oportunidades para promover ações de 

educação ambiental com a população do entorno (Llardent, 1982). Por isso, ao falar sobre 

conservação de ecossistemas urbanos é necessário considerar um importante fator muitas vezes 

desconsiderado em estratégias de conservação: a presença de sociedades humanas.  

 Ainda que grande parte dos conservacionistas acreditem que para preservar a integridade 

da natureza é necessário excluir as pessoas da equação, elas simplesmente existem nos mais 

diversos locais e a crise ambiental não afeta a todos igualmente, sendo pior nas periferias das 

cidades (Alves de Lima, 2016). Incentivar o contato com a natureza através de diversas 

iniciativas, especialmente aliando–as à educação ambiental é responsabilizar a população como 

parte integradora da natureza e como as ações humanas impactam o planeta.  

Em áreas urbanas, não se deve considerar apenas os aspectos ambientais, uma vez que 

estas se encaixam no conceito de espaços livres de edificação. Com isso, o valor baixo obtido em 

importância socioeconômica (Figuras 9 e 10), revela que ainda existem grandes oportunidades 

inexploradas, como ações educativas através do contato com a natureza (Thiemann, 2013). A 

educação é a principal ferramenta de mudança social (Freire, 1979) e o contato com a natureza 

ultrapassa os benefícios individuais, se transpondo ao coletivo. Contudo, ainda existe uma 

disparidade de acesso a estas áreas naturais. Considerando que o acesso da população às áreas 

verdes é um fator crucial para sua qualidade de vida, a segregação e a justiça social são assuntos 

chave (Gonçalves e Maraschin, 2021).  

Um exemplo é o Parque Fernando Sabino, localizado em um condomínio de luxo, mas 

com um enorme muro separando o Parque da população mais pobre, mesmo sendo de domínio 

público. Mesmo que o Parque Fernando Sabino não seja aberto à visitação, não existe muro 

isolando o parque do lado de dentro do condomínio. A democratização desses espaços é 

necessária para se fazer cumprir o que dita os 17 ODS estabelecidos pela Agenda 2030, buscando 

equidade e justiça social, aliados ao desenvolvimento sustentável. Em contraponto, o PE Brejinho 
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conta com um sistema agroflorestal mantido pelos próprios moradores, com auxílio da prefeitura 

e universidades (Manuelzão, 2019).  

Dado os argumentos expostos nesse tópico, tanto os benefícios ambientais quanto os 

sociais se impõem sobre os efeitos da urbanização. Uma biodiversidade que resiste em um 

ambiente com tantos efeitos negativos, com densa interferência antrópica nos ecossistemas 

existentes, assim como as grandes oportunidades de mudar a consciência das pessoas sobre a 

natureza e sua importância, contribuindo para um planeta que caminhe para a prosperidade, 

justiça social e desenvolvimento sustentável. É necessário entender a importância de 

ecossistemas urbanos nas mais diversas esferas e considerar como dignos de ações de 

conservação e educação ambiental, pois a urbanização cresce cada vez mais. 

 

4.2 Aspectos da efetividade de gestão 

 

Áreas protegidas são utilizadas em todo mundo para conservar a biodiversidade, mas a 

simples criação destas áreas não garante o cumprimento de seus objetivos. Desta forma, uma 

gestão eficaz é fundamental (Leberger et al., 2020), uma vez que a criação e manutenção de áreas 

protegidas podem envolver diversos conflitos (Dantas, 2016). A gestão de áreas protegidas 

engloba uma rede complexa de fatores ambientais, socioeconômicos e de governança, esta que 

envolve diversos atores sociais. Gerir áreas protegidas requer o uso de ações específicas 

adequadas ao contexto local. Avaliação da efetividade de gestão é definida como a avaliação de 

quão bem a área protegida está sendo gerenciada, especialmente até quando a gestão está 

protegendo valores e alcançando metas e objetivos (Hockings, 2006).  

Ainda que os métodos de avaliação da efetividade de gestão não sejam feitos pensando no 

contexto urbano, avaliar a gestão de áreas urbanas é fundamental para que tais áreas possam 

cumprir sua função social aliada à conservação da biodiversidade. Existem diversos métodos que 

avaliam a gestão a partir de dados quantitativos e qualitativos que expõem a realidade local, 

levantando pontos fortes e fracos, bem como oportunidades e desafios e consequentemente, 

investir e priorizar ações pontuais, mudança ou adaptações de estratégias locais, ou mesmo 

políticas públicas (Peixoto, 2013). Dentre os métodos, o RAPPAM (Ervin, 2003) já foi utilizado 

em mais de 20 países, como Indonésia, Gana, Chile, Butão, China, Romênia, Rússia e África do 
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Sul, Bulgária, Senegal, Nova Guiné, sendo um dos mais utilizados no mundo (WWF-Brasil, 

2016). 

O RAPPAM é um método que pode ser modificado pensando em diversos contextos, 

cujas adaptações já foram feitas diversas vezes, como mostrado por Lu et al., (2012), De Almeida 

et al., (2016), Barreto e Drummond (2017), Prestes et al., (2018), dentre outros. O RAPPAM foi 

adaptado e aplicado no Brasil pela primeira vez em 2004, visando avaliar a efetividade de gestão 

de 32 UCs do estado de São Paulo (WWF-BRASIL et al., 2004). No geral, o RAPPAM já foi 

aplicado no Brasil nos âmbitos federal e estadual em cerca de 500 UCs (WWF-BRASIL, 2016), 

contudo, ainda não foi aplicado em áreas urbanas. O RAPPAM oferece ferramentas aos 

formuladores de políticas, as quais levam à proteção de florestas e à formação de redes viáveis de 

UCs (Ervin, 2003). A aplicação do questionário é feita com gestores e funcionários que 

conhecem a realidade da área protegida avaliada. 

Neste trabalho, a aplicação do RAPPAM adaptado, visando a adequação no contexto 

urbano apresentou uma média efetividade de gestão (Figura 39) nas áreas avaliadas (exceto o 

PEP), seguindo o mesmo resultado obtido na avaliação de efetividade de UCs Federais de 2012 

(WWF-Brasil & ICMBio, 2012), que também mostraram valores médios de efetividade de 

gestão. Para áreas fragmentos de vegetação urbanos, a eficiência de gestão deve ser maior em 

países menos desenvolvidos, onde esses espaços estão ameaçados pelo crescimento urbano 

desordenado (Giacon et al., 2022). O PEP, única área que apresenta efetividade alta, demonstra 

que mesmo áreas artificiais, decorrentes de processos destrutivos como assoreamento (Sartori e 

Silva, 2018), podem cumprir sua função socioambiental plenamente.  

Por estar conectado com a lagoa da Pampulha, o PEP apresentou o maior número de 

espécies no levantamento realizado, além dos monitoramentos ambientais que ocorrem na Lagoa 

da Pampulha constantemente (uma vez instituído pelo Programa de Recuperação e 

Desenvolvimento Ambiental da Bacia da Pampulha - PROPAM, Lei nº 9037/2005) contribuírem 

para maior conhecimento sobre a biodiversidade local. Além da parte ambiental, o PEP possui 

uma das melhores infraestruturas entre os parques da cidade há anos, assim como descrito por 

Netto e Pimentel (2011). Com isso, possui infraestrutura suficiente para realizar diversas ações e 

eventos socioculturais que vão desde iniciativas de educação ambiental até festivais de música 

(Netto e Pimentel, 2011; PBH, 2023). Sendo um ponto turístico devido à sua proximidade com o 
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complexo arquitetônico da Pampulha, tombado pela UNESCO como patrimônio mundial, recebe 

visitantes constantemente, demandando uma maior disponibilidade de recursos. 

De modo geral, este estudo mostra que os elementos planejamento e insumos foram os 

que mais contribuíram para a efetividade das áreas verdes (Tabela 6). Planejamento é um dos 

principais elementos que contribuem para a efetividade de gestão das UCs onde o RAPPAM foi 

aplicado (WWF-Brasil e ICMBio, 2012; WWF, 2016). Contudo, deve-se destacar que as áreas da 

Pampulha carecem de documentos técnicos que expressem os objetivos gerais e específicos, uma 

vez que a gestão necessita de um norte para funcionar. Muitas das áreas analisadas sequer 

possuem documentos de criação e, apesar da necessidade de uma gestão direcionada para 

conservar fragmentos tão importantes para a cidade, essas áreas caem numa administração 

intuitiva. 

Além disso, uma gestão efetiva se faz com recursos humanos e financeiros adequados. Os 

insumos, que contemplam recursos humanos e financeiros, obteve resultados altos se comparados 

com as UCs federais (WWF-Brasil e ICMBio, 2012; WWF, 2016). Os resultados que mais 

contribuíram positivamente para a média de insumos foram comunicação e informação e 

infraestrutura e o destaque negativo é atribuído ao módulo recursos financeiros (Tabela 6), esta 

que é uma tendência observadas nas UCs onde o RAPPAM foi aplicado. No geral, o principal 

problema enfrentado na gestão das UCs é a destinação insuficiente de recursos financeiros 

(Godoy e Leuzinger, 2015; Coutinho-Júnior et al., 2016), fator que influencia em diversos outros. 

O Brasil, que detém grande parte da biodiversidade mundial em seu território, é um dos países 

que têm menos funcionários por hectares de áreas protegidas e menos recursos financeiros 

(Pádua, 2011). 

Desta forma, além dos recursos financeiros, os resultados aqui apresentados evidenciam 

que os recursos humanos não são suficientes para a gestão adequadas, um fator que recai sobre a 

vulnerabilidade de sistema (Figura 20). A falta de pessoal recai sobre a vulnerabilidade do 

sistema, uma vez que o maior fator de vulnerabilidade é a dificuldade de contratação (Figura 12). 

Esse fator é evidenciado pois são apenas três gerentes para 12 áreas analisadas, excetuando-se o 

PEP, a EEco-UFMG e a Zoobotânica, que contam com gestores exclusivos. Contudo, este fator 

não se restringe aos gestores, mas também aos funcionários diversos, mesmo na EEco, que conta 

com somente dois funcionários efetivos, incluindo o gestor, para administrar uma área de 114 

hectares.  
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Uma gestão, bem como seu planejamento, se faz de acordo com os recursos humanos 

disponíveis, além de diretrizes encontradas em documentos específicos. Todos os parâmetros 

analisados no planejamento da gestão obtiveram valores baixos (Figura 28), especialmente por 

não possuírem documentos de gestão (planos de manejo ou semelhante) os quais são norteadores 

no estabelecimento de regras e diretrizes para gerir essas áreas. Para o SNUC (art.2, XVII) um 

plano de manejo é um documento técnico fundamentado nos objetivos gerais, funcionando como 

guia, o qual estabelece zoneamento e normas para presidir o uso da área e manejo dos recursos 

naturais, bem como estruturas físicas necessárias à gestão. No geral, muitas delas sequer possuem 

documentos específicos de criação detalhados com seus objetivos, tornando extremamente difícil 

a realização de atividades cotidianas no local. Apenas a EEco-UFMG possui plano de manejo já 

publicado.  

No SNUC, o Plano de Manejo e o Conselho Gestor são importantes instrumentos de 

gestão das UCs. Contudo, a maior parte das Unidades de Conservação Brasileiras não possui 

plano de manejo e, ainda que não seja o comparativo ideal para fragmentos urbanos, é um 

problema que implica no não cumprimento dos objetivos de manejo, fragilizando a gestão de 

áreas que são ambientalmente e socialmente relevantes (Santana et al., 2020). O Decreto 

4.340/2002, que regulamente os artigos do SNUC, prevê a obrigatoriedade de estabelecer um 

roteiro metodológico básico para a elaboração dos Planos de Manejo (Art.14) e, apesar das áreas 

analisadas não pertencerem ao SNUC, algumas diretrizes podem servir de base para ações de 

manejo e a consequente gestão efetiva. 

Mesmo na ausência de documentos de gestão, a comunidade possui uma relação 

harmônica com a gestão, mas não participa efetivamente das decisões e os documentos existentes 

não foram elaborados com base na participação social (Figura 30). A ausência de um conselho 

implementado e efetivo na maioria das áreas analisadas neste trabalho é um destaque negativo 

(Figura 32). No SNUC, a depender da categoria da UC de Proteção Integral ou de Uso 

Sustentável, existe a implantação de um conselho consultivo ou deliberativo. O SNUC tende a 

valorizar a participação da sociedade em seus processos de criação, bem como na criação de 

conselhos, a partido de uma abordagem ecossistêmica, de integração com o entorno. Assim, o 

conselho gestor é uma atitude democrática, onde o poder decisório é descentralizado e exercido 

por representantes de diversas esferas sociais (Santana et al., 2020). 
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A partir da ideia de integração social na gestão de áreas protegidas, é prudente dizer que 

pesquisas científicas realizadas nesses territórios são de fundamental importância para que o 

conhecimento não se limite à gestão, mas seja devolvido para a sociedade. Assim como o 

conhecimento popular, que deve ser integrado ao planejamento. Contudo, grande parte das áreas 

protegidas não objetivam pesquisas científicas (Xavier, 2018), e este trabalho mostra que no 

geral, o conhecimento tradicional e/ou popular é deixado de lado pela gestão das áreas da 

Pampulha (Figura 34), mesmo que as áreas urbanas se encontrem alojadas na sociedade.  

Não buscar o conhecimento através de diversas fontes acarreta numa escassez de 

informações relacionadas aos aspectos sociais e ambientais, a qual compromete as atividades 

necessárias à gestão, contribuindo negativamente para sua efetividade. Para Mikich (2006) para 

subsidiar toda e qualquer ação de manejo a ser desenvolvida numa UC é fundamental 

informações corretas e atualizadas, ou seja, desenvolver pesquisas nas UCs e seu entorno é de 

suma importância para sua manutenção a curto, médio e longo prazo. Struhsaker (2002 apud 

Mikich 2006) cita que sem estudos científicos e monitoramento, a avaliação da efetividade das 

UCs se torna subjetiva. 

Uma vez localizadas no perímetro urbano, as áreas verdes possuem uma imensa 

responsabilidade social sobre a conscientização da população acerca dos aspectos naturais e do 

desenvolvimento sustentável. Contudo, sustentabilidade foi o elemento com menor valor entre os 

demais (Tabela 6). Apenas áreas da Zoobotânica e da EEco-UFMG realizam ações de educação 

ambiental rotineiramente. A área da Zoobotânica conta com um zoológico e jardim botânico 

abertos à visitação, com diversas ações de educação ambiental realizadas pela FPMZB (PBH, 

2023) e a EEco, que promove atividades de extensão voltadas principalmente para educação 

ambiental, chega a receber cerca de 10000 visitantes anualmente, principalmente o público 

estudantil, fomentando diversas discussões de questões socioambientais (Plano De Manejo EEco-

UFMG, 2022). 

É necessário que as cidades e seus espaços busquem autossuficiência através de medidas 

sustentáveis. A ONU, fomenta um desenvolvimento sustentável através dos 17 ODS, os quais são 

sumariamente aplicáveis em contextos urbanos, onde a maioria das pessoas reside. Contudo, as 

áreas protegidas aqui analisadas não mostraram comprometimento com medidas mais saudáveis 

ambientalmente e que podem ser usadas como modelo para a população, como observado no 
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elemento sustentabilidade. Mas, a título de esclarecimento, é sabido que a falta de recursos, tanto 

humanos quanto financeiros, dificulta a busca pela sustentabilidade e autossuficiência. 

Apesar de grande parte dos argumentos aqui expostos de basearem no que dita o SNUC, 

as áreas estudadas não se enquadram no sistema, pois não podem ser consideradas Parques 

Naturais Municipais (art. 11, § 4o). O sistema municipal que, em teoria, respalda essas áreas 

trabalho ainda é vago. Não existem definições e regras para categorizar as áreas municipais em 

parques municipais, parques ecológicos ou simplesmente parques, não sendo estas nomenclaturas 

definidas por instrumentos legais. É imprescindível que essas áreas sejam inseridas em um 

sistema unificado e que sejam reconhecidas pelo valor socioambiental que possuem, e por isso, as 

contribuições do mosaico são diversas, a partir do compartilhamento dos esforços e 

conhecimento, sendo que a unificação dessas áreas em um sistema eleva a efetividade de gestão 

(Machado, 2007). 

 

4.3 Contribuição da gestão integrada para a conservação das áreas protegidas urbanas e na 

efetividade de gestão 

 

Um dos meios mais efetivos de conservação da natureza é o estabelecimento de áreas 

protegidas. Estima-se que áreas protegidas preenchem 16% da cobertura terrestre (UNEP-

WCMC, 2023), número que aumenta ao longo dos anos, inclusive no Brasil. Mesmo assim, os 

países latino-americanos e caribenhos possuem a maior taxa de declínio populacional das 

espécies, com 94% entre 1970 e 2018 (WWF, 2022). Com isso, apesar dos esforços mundiais 

para frear a perda das espécies e dos recursos naturais, o declínio da biodiversidade continua 

(Mace et al., 2018). Nesse sentido, o estabelecimento de áreas protegidas como medida de 

conservação da biodiversidade já não é suficiente. 

O avanço da perda de habitat, bem como ameaças que não respeitam limites geográficos, 

tendem a isolar cada vez mais as áreas naturais, culminando na perda de espécies (Kremen e 

Merenlender, 2018). As mudanças climáticas, por exemplo, tendem a alterar o clima dos biomas 

de diversas áreas protegidas ao longo do tempo (Loarie et al., 2009). Para Kremen e Merelender 

(2018), a conservação deve ser pensada de maneira integrada, em escala de paisagem e não 

simplesmente relegar a natureza a um número limitado de áreas protegidas, estas que estarão 

condenadas, se deixadas como ilhas de habitat isoladas, à desertos biológicos. 
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A partir da necessidade de estratégias para reduzir a perda da biodiversidade 

mundialmente, no ano de 2010, durante a 10ª Conferência das Partes (COP 10) da CDB, 

realizada em Nagoya, província de Aichi, no Japão, as partes definiram 20 metas para 

salvaguardar a biodiversidade, denominadas metas de Aichi. As partes concordaram em juntas 

implementar as 20 metas até 2020. Na meta de número 11, a CDB propõe uma conservação 

integrada nas paisagens, por meio de gerenciamento eficiente e equitativo, ecologicamente 

representadas, com sistemas de áreas protegidas e Outras Medidas Efetivas de Conservação 

Baseadas em Área (sigla OMECs, do inglês Other Effective Area-Based Conservation Measures). 

Apesar do estabelecimento das metas em 2010, somente no ano de 2018 na COP 14 da 

CDB, as partes definiram o conceito de OMECs, na Decisão 14/8:  

“Uma área geograficamente definida que não seja uma área protegida (stricto sensu), que 

seja governada e gerida de modo a alcançar resultados positivos e sustentáveis em longo 

prazo para a conservação in situ da biodiversidade, com funções e serviços 

ecossistêmicos associados e, quando aplicável, com valores culturais, espirituais, 

socioeconômicos e outros valores localmente relevantes.” (Decisão 14/8 da CDB). 

O estabelecimento de OMECs traz a visão sobre a necessidade de mudar o modelo atual 

de conservação de áreas isoladas para a áreas pertencentes a um sistema, interligadas entre si 

sobre um modelo gestão integrada de áreas protegidas, pertencentes à diferentes esferas 

governamentais (Kremen e Merelender, 2018; IUCN-WCPA, 2019). Para uma área ser 

considerada uma OMEC, quatro critérios são expostos na Decisão 14/8 da CDB:  

• Critério A: A área não é atualmente reconhecida como uma área protegida. 

• Critério B: A área é espacialmente definida, governada e gerida. 

• Critério C: A área provê uma contribuição sustentável e efetiva para a 

conservação in situ da biodiversidade, não sendo este, necessariamente, seu 

objetivo principal. 

• Critério D: A área possui funções e serviços ecossistêmicos associados e valores 

culturais, espirituais, socioeconômicos e outros valores relevantes em nível local. 

Diante disso, as OMECs são uma oportunidade de conservação ambiental em áreas 

geridas por esferas públicas e/ou privadas, não reconhecidas formalmente como protegidas e que 

não tem, necessariamente, a conservação da biodiversidade como objetivo principal, mas 
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protegem a natureza e os valores socioculturais associados em algum grau. As OMECs podem 

contribuir para sistemas de conservação ecologicamente representativos, conectados e integrados 

a paisagens terrestres e marinhas mais amplas (IUCN-WCPA, 2019).  Além disso, as OMECs são 

uma alternativa para proteger espécies e ecossistemas que não são bem conservados nas áreas 

protegidas formais (Alves-Pinto et al., 2021). 

Uma vez que o SNUC não respalda as áreas intraurbanas da Pampulha e o SMAP-BH 

ainda não é funcional, as OMECs surgem como uma alternativa complementar ao SNUC no que 

diz respeito à conservação da biodiversidade, ao dar a devida importância para áreas que exercem 

um papel fundamental na conservação a longo prazo, mas que não são devidamente reconhecidas. 

Deste modo, reconhecer as áreas intraurbanas verdes da Pampulha como OMECs, resulta na 

conservação de ecossistemas fragilizados que necessitam, cada vez mais, manter sua integridade, 

como o Cerrado e a Mata Atlântica, além dos aspectos socioculturais associados. A conservação 

de OMECs e a gestão integrada dos Mosaicos, são iniciativas que visam a manutenção de 

espécies e ecossistemas de maneira perpétua, através da gestão de paisagens e territórios 

abrangentes. 

O reconhecimento destas áreas urbanas como OMECs garante também a inclusão de áreas 

de propriedade privada nesse modelo de gestão, o que é inclusive incentivado pelas diretrizes 

estabelecidas pela IUCN (2019). As RPEs já citadas neste trabalho, constituem territórios de 

oportunidades, visto que possuem 14,31 hectares de vegetação (Tabela 3) e que estão próximas 

ou conectadas às áreas do futuro mosaico, como por exemplo a RPE Clube da Usiminas AEU que 

é conectada ao Parque Elias Michel Farah. Deste modo, a inclusão de novas áreas é de grande 

interesse do Mosaico da Pampulha aqui proposto, garantindo que este seja um instrumento de 

gestão forte e reconhecido, a partir da união das esferas pública e privada.  

A efetividade de gestão aumenta a partir do momento em que áreas protegidas estão 

interligadas num mesmo sistema de gerenciamento (Machado, 2007) e, deste modo, o 

estabelecimento de um Mosaico, bem como o reconhecimento destas áreas como OMECs, é uma 

estratégia para mitigar os impactos causados pelas vulnerabilidades e pressões que incidem sobre 

as áreas da Pampulha. A busca pela implementação de uma gestão integrada através de um 

sistema unificado facilita o compartilhamento de ações e informações entre os gestores, 

garantindo uma maior eficiência no processo. Também, a minimização de impactos 
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socioambientais e estratégias para o manejo dessas áreas, seria otimizado pelo debate coletivo e 

decisões conjuntas. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Áreas verdes urbanas fornecem inúmeros benefícios ambientais e sociais. Nos últimos 

anos, o debate sobre infraestrutura verde vem se tornando cada vez mais relevante. A região da 

Pampulha abriga uma rica biodiversidade e importantes recursos hídricos, cuja conservação está 

diretamente relacionada à qualidade de vida da população de Belo Horizonte. A proposição 

destas áreas para compor o mosaico, além de se basear na oportunidade para a conservação da 

biodiversidade urbana, também se justifica por compartilharem a mesma bacia hidrográfica 

(Ribeirão do Onça, no Alto Rio das Velhas), pela importância cultural de um patrimônio tombado 

pela UNESCO e pelo grande potencial de manutenção de serviços ecossistêmicos, como para 

mitigar os impactos das enchentes e aumento do bem-estar social.  

Apesar de o SNUC se basear na CDB e esta, por sua vez, se basear numa abordagem 

ecossistêmica, muitas áreas protegidas no Brasil não dispõe de uma gestão integrada com o 

entorno, ocasionando desafios diversos. As áreas analisadas neste trabalho possuem desafios que 

são comuns entre si, como incêndios de origem antrópica, presença de espécies exóticas 

invasoras, criminalidade e outros. As Áreas Verdes Protegidas da Pampulha carecem de respaldo 

legal para que sua permanência seja garantida ao longo do tempo, bem como diretrizes 

específicas para sua gestão e mitigação dos impactos causados pela urbanização. Mesmo assim, a 

metodologia do RAPPAM evidenciou pontos importantes de melhoria, além de diversas 

oportunidades que uma gestão integrada pode oferecer para estas áreas urbanas.  

Mesmo que algumas áreas possuam mais informações e maior extensão em área 

protegida, áreas verdes menores e mais urbanizadas também têm grande potencial de 

contribuição para a efetividade do Mosaico, como conjunto de áreas protegidas. Um trabalho 

integrativo pode restaurar paisagens, promover ações de prevenção e combate a incêndios de 

forma consonante, desenvolver ações de pesquisa, extensão e educação, dentre outros aspectos. 

Ademais, a participação social na criação e gestão de áreas protegidas urbanas facilita a gestão e 

diminui pressões causadas pelo uso público. 

Além da gestão integrada, o reconhecimento destas áreas como OMECs, um debate cada 

vez mais crescente no Brasil e no mundo, garante o reconhecimento internacional e evidencia as 
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contribuições das áreas urbanas para a conservação da biodiversidade e para o bem-estar social, 

culminando na sua proteção e diminuindo pressões decorrentes da urbanização, como a 

especulação imobiliária. Espera-se que os dados e argumentos aqui expostos sejam suficientes 

para demonstrar a importância dessas áreas para o ecossistema urbano e que a gestão integrada e 

o reconhecimento como OMECs, compactuem com a efetividade de gestão e com a proteção de 

seus aspectos socioambientais. Por fim, a parceria entre a Prefeitura de Belo Horizonte, por meio 

da Fundação de Parques e Zoobotânica, e a Universidade Federal de Minas Gerais, por meio da 

Estação Ecológica da UFMG, busca ser inspiradora para a difusão do importante modelo de 

gestão integrada no miolo urbano, a partir desta iniciativa. 
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ANEXOS 

ANEXO I – Lista de diversidade de vertebrados. Legenda: A: banco de dados (SiBBR, GBIF e SpeciesLink Network), B: 

publicações científicas, C: outros documentos e D: observação pessoal. 1- Zoobotânica, 2: EEco-UFMG, 3- PEP, 4: Lagoa do 

Nado, 5: Ursulina, 6: Fernando Sabino, 7: Brejinho, 8: Enseada das Garças, 9: Universitário, 10: Confisco, 11: Cássia Eller, 

12: Trevo, 13: Vencesli, 14: Caiçara, 15: Elias Michel. 

 

            Áreas protegidas urbanas da Pampulha 

Filo Classe Ordem Família Espécie Nome Popular 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

Chordata Mammalia Rodentia Caviidae 
Hydrochoerus 

hydrochaeris 
Capivara C C C, A A                       

Chordata Mammalia Didelphimorphia Didelphidae Didelphis albiventris 
Gambá-de-orelha-

branca 
C D, A C   

C, 

A 
                    

Chordata Mammalia Didelphimorphia Didelphidae 
Gracilinanus 

microtarsus 
Cuíca         C                     

Chordata Mammalia 
Pilosa Bradypodidae Bradypus variegatus Preguiça-comum D                             

Chordata Mammalia 
Cingulata Chlamyphoridae Cabassous tatouay Tatu-de-rabo-mole     C                         

Chordata Mammalia Primates Callitrichidae Callithrix penicillata Sagui, mico-estrela C, A C, A C A 
C, 

A 
                    

Chordata Mammalia Lagomorpha 
Leporidae Sylvilagus minensis Coelho, tapiti C   C                         

Chordata Mammalia Rodentia Caviidae Cavia aperea Preá C   C                         

Chordata Mammalia Rodentia Cricetidae Cerradomys sp. -         C                     

Chordata Mammalia Rodentia Cuniculidae Cuniculus paca Paca   D C                         

Chordata Mammalia Rodentia Erethizontidae Coendou spinosus Ouriço-cacheiro     C                         

Chordata Mammalia Rodentia 
Sciuridae 

Guerlinguetus 

aestuans 
Caxinguelê A C   A                       

Chordata Mammalia Rodentia Sciuridae 
Guerlinguetus 

ingrami 
- C C C   C                     

Chordata Mammalia Chiroptera 
Molossidae 

Molossus molossus 
Morcego-de-cauda-
grossa 

  B   B                       

Chordata Mammalia Chiroptera Phyllostomidae Artibeus lituratus 
Morcego-da-cara-

branca 
B 

B, C, 

A 
  

B, 

A 
                      

Chordata Mammalia Chiroptera 
Phyllostomidae 

Artibeus jamaicensis 
Morcego-da-fruta-
jamaicano 

B B   B                       

Chordata Mammalia Chiroptera 
Phyllostomidae Platyrrhinus lineatus Morcego-de-linha- B B   

B, 

A 
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branca 

Chordata Mammalia Chiroptera 
Phyllostomidae Sturnira lilium Morcego-fruteiro B B   

B, 

A 
A                     

Chordata Mammalia Chiroptera 
Phyllostomidae 

Pygoderma 

bilabiatum 
Morcego-de-ipanema   B                           

Chordata Mammalia Chiroptera 
Phyllostomidae 

Glossophaga 
soricina 

Morcego-beija-flor B B   
B, 

A 
                      

Chordata Mammalia Chiroptera 
Phyllostomidae 

Phyllostomus 

discolor 
- B 

B, C, 

A 
  

B, 

A 
                      

Chordata Mammalia Chiroptera 
Phyllostomidae 

Carollia 
perspicillata 

Morcego-de-cauda-
curta 

B B   
B, 

A 
                      

Chordata Mammalia Chiroptera 
Phyllostomidae Desmodus rotundus Morcego-vampiro   B                           

Chordata Mammalia Chiroptera 
Phyllostomidae Artibeus planirostris -   B, A   

B, 

A 
                      

Chordata Mammalia Chiroptera 
Phyllostomidae 

Phyllostomus 
hastatus 

-   A                           

Chordata Mammalia Chiroptera 
Vespertilionidae 

Eptesicus 

brasiliensis 

Morcego-marrom-

brasileiro 
B B                           

Chordata Mammalia Chiroptera 
Vespertilionidae Histiotus velatus Morcego-orelhudo B                             

Chordata Mammalia Chiroptera 
Vespertilionidae Myotis nigricans -   B   

B, 

A 
                  A   

Chordata Mammalia Chiroptera 
Vespertilionidae 

Lasiurus ega 
Morcego-das-
palmeiras 

  B                           

Chordata Mammalia Carnivora 
Mustelidae Galictis cuja Furão     C                         

Chordata Mammalia Carnivora Mustelidae Lontra longicaudis Lontra C C                           

Chordata Mammalia 
Artiodactyla Cervidae 

Mazama 

gouazoubira 
veado-catingueiro D                             

Chordata Aves Anseriformes Anatidae 
Amazonetta 

brasiliensis 
Ananaí     C,A       A                 

Chordata Aves Anseriformes Anatidae Anas bahamensis Marreca-toicinho     A                         

Chordata Aves Anseriformes Anatidae 
Dendrocygna 

autumnalis 
Marreca-cabocla   B C,A                         

Chordata Aves Anseriformes Anatidae 
Dendrocygna 
bicolor 

Marreca-canaleira     A                         

Chordata Aves Anseriformes Anatidae Cairina moschata Pato-do-mato     C,A B,A                       

Chordata Aves Anseriformes Anatidae 
Dendrocygna 
viduata 

Irerê     C,A B                       

Chordata Aves Anseriformes Anatidae 
Netta 

erythrophthalma 
Paturi-preta     C,A A                       

Chordata Aves Galliformes Cracidae Penelope obscura Jacuguaçu   A   A C,A                     

Chordata Aves Galliformes Cracidae 
Penelope 

superciliaris 
Jacupemba C,A C,A   A C,A                   B 

Chordata Aves Podicipediformes Podicipedidae Podilymbus podiceps Mergulhão-caçador   A C,A B,A                       



118 
 

Chordata Aves Podicipediformes Podicipedidae 
Tachybaptus 

dominicus 
Mergulhão-pequeno     A                         

Chordata Aves Columbiformes Columbidae Columba livia Pomba doméstica C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Columbiformes Columbidae Columbina minuta Rolinha-de-asa-canela     A                         

Chordata Aves Columbiformes Columbidae Columbina picui Rolinha-picuí     A                         

Chordata Aves Columbiformes Columbidae 
Columbina 

squammata 
Rolinha-fogo-apagou     C,A                         

Chordata Aves Columbiformes Columbidae Columbina talpacoti Rolinha roxa C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Columbiformes Columbidae Leptotila rufaxilla Juriti-de-testa-branca   B                           

Chordata Aves Columbiformes Columbidae Leptotila verreauxi Juriti-pupu C,A B,A C,A B                       

Chordata Aves Columbiformes Columbidae 
Patagioenas 

cayennensis 
Pomba-galega C,A B,A C,A B                       

Chordata Aves Columbiformes Columbidae 
Patagioenas 

picazuro 
Asa-branca C,A B,A C,A B,A C   A                 

Chordata Aves Columbiformes Columbidae 
Patagioenas 

plumbea 
Pomba-amargosa   A   A                       

Chordata Aves Columbiformes Columbidae 
Patagioenas 

speciosa 
Pomba-trocal   A                           

Chordata Aves Columbiformes Columbidae Zenaida auriculata Avoante     C,A                         

Chordata Aves Cuculiformes Cuculidae Coccycua minuta Chincoã-pequeno   A                           

Chordata Aves Cuculiformes Cuculidae Crotophaga ani Anu-preto C,A B,A C,A B     A                 

Chordata Aves Cuculiformes Cuculidae Guira guira Anu branco C,A B,A C,A                         

Chordata Aves Cuculiformes Cuculidae Piaya cayana Alma-de-gato C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Cuculiformes Cuculidae Tapera naevia Saci   A C,A                         

Chordata Aves Nyctibiiformes Nyctibiidae Nyctibius griseus Urutau   B                           

Chordata Aves Caprimulgiformes Caprimulgidae 
Nannochordeiles 
pusillus 

Bacurauzinho     C                         

Chordata Aves Caprimulgiformes Caprimulgidae 
Nyctidromus 

albicollis 
Bacurau   B,A C                         

Chordata Aves Apodiformes Apodidae 
Chaetura 
meridionalis 

Andorinha-do-
temporal 

C,A A C,A B,A                       

Chordata Aves Apodiformes Apodidae 
Streptoprocne 

zonaris 

Taperuçu-de-coleira-

branca 
C,A B,A C,A                         

Chordata Aves Apodiformes Trochilidae 
Anthracothorax 
nigricollis 

Beija-flor-de-veste-
preta 

    A                         

Chordata Aves Apodiformes Trochilidae 
Aphantochroa 

cirrochloris 
Beija-flor-cinza     A                         

Chordata Aves Apodiformes Trochilidae 
Calliphlox 
amethystina 

Estrelinha   A                           
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Chordata Aves Apodiformes Trochilidae Chionomesa lactea 
Beija-flor-de-peito 

azul 
C,A,B A,C C,A,B A C                     

Chordata Aves Apodiformes Trochilidae 
Chlorostilbon 

lucidus 

Besourinho-de-bico-

vermelho 
  B,A A                         

Chordata Aves Apodiformes Trochilidae Colibri serrirostris 
Beija-flor-de-orelha-

violeta 
  B,A                           

Chordata Aves Apodiformes Trochilidae 
Eupetomena 

macroura 
Beija-flor-tesoura C,A B,A A B,A                   A   

Chordata Aves Apodiformes Trochilidae Florisuga fusca Beija-flor-preto C,A A A   C                     

Chordata Aves Apodiformes Trochilidae 
Heliomaster 
squamosus 

Bico-reto-de-banda-
branca 

  B,A   B                       

Chordata Aves Apodiformes Trochilidae 
Leucochloris 

albicollis 

Beija-flor-de-papo-

branco 
  A                           

Chordata Aves Apodiformes Trochilidae 
Lophornis 
magnificus 

Topetinho-vermelho                               

Chordata Aves Apodiformes Trochilidae Phaethornis pretrei 
Rabo-branco-

acanelado 
  B C,A B                       

Chordata Aves Apodiformes Trochilidae Thalurania furcata 
Beija-flor-tesoura-
verde 

C,A B,A   B,A                       

Chordata Aves Apodiformes Trochilidae 
Thalurania 

glaucopis 

Beija-flor-de-fronte-

violeta 
C,A A C                         

Chordata Aves Gruiformes Aramidae Aramus guarauna Carão   A C,A                         

Chordata Aves Gruiformes Ralidae Gallinula chloropus Galinha d'água   B A A                       

Chordata Aves Gruiformes Ralidae 
Porphyriops 
melanops 

Frango-d'água-carijó     A                         

Chordata Aves Gruiformes Rallidae Aramides cajaneus Saracura-três-potes C,A B,A C,A 
B, 

A 
C,A                     

Chordata Aves Gruiformes Rallidae Aramides saracura Saracura-do-mato C,A   A   C                     

Chordata Aves Gruiformes Rallidae Gallinula galeata 
Galinha d'água 
americana 

  A C,A B,A                       

Chordata Aves Gruiformes Rallidae 
Lateralius 

melanophaius 
Sanã-parda     C                         

Chordata Aves Gruiformes Rallidae 
Pardirallus 
nigricans 

Saracura-sanã   B,A C,A B C,A                     

Chordata Aves Gruiformes Rallidae 
Porphyrio 

martinicus 
Frango-d'água-azul     C,A                         

Chordata Aves Charadriiformes Charadriidae Vanellus cayanus 
Mexeriqueira/Batuíra-
de-esporão 

    A                         

Chordata Aves Charadriiformes Charadriidae Vanellus chilensis Quero-quero C,A B,A C,A B     A                 

Chordata Aves Charadriiformes Jacanidae Jacana jacana Jaçanã     C,A                         

Chordata Aves Charadriiformes Laridae Sterna paradisaea Trinta-réis-ártico     A                         

Chordata Aves Charadriiformes Recurvirostridae 
Himantopus 

melanurus 

Pernilongo-de-costas-

brancas 
    C                         

Chordata Aves Charadriiformes Recurvirostridae Himantopus Pernilongo-de-costas-   A C,A                         
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mexicanus negras 

Chordata Aves Charadriiformes Scolopacidae Actitis macularius Maçarico-pintado     A                         

Chordata Aves Charadriiformes Scolopacidae Tringa flavipes 
Perna-amarela-

pequeno 
    C,A                         

Chordata Aves Charadriiformes Scolopacidae Tringa melanoleuca 
Maçarico-grande-de-
perna-amarela 

    A                         

Chordata Aves Charadriiformes Scolopacidae Tringa solitaria Maçarico-solitário     C,A                         

Chordata Aves Ciconiiformes Ciconiidae Mycteria americana Cabeça-seca     C                         

Chordata Aves Suliformes Anhingidae Anhinga anhinga Biguatinga C,A   A 
A, 

B 
                      

Chordata Aves Suliformes Phalacrocoracidae 
Nannopterum 

brasilianum 
Biguá C,A A C,A A C                     

Chordata Aves Pelecaniformes Ardeidae Ardea alba Garça-branca-grande C,A A B,A B C,A                     

Chordata Aves Pelecaniformes Ardeidae Ardea cocoi Garça-moura     C,A                         

Chordata Aves Pelecaniformes Ardeidae Bubulcus ibis Garça-vaqueira C,A A C,A B,A                       

Chordata Aves Pelecaniformes Ardeidae Butorides striata Socozinho C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Pelecaniformes Ardeidae Egretta thula 
Garçao-branca-
pequena 

C,A A C,A B,A                       

Chordata Aves Pelecaniformes Ardeidae Ixobrychus exilis Socoí-vermelho                               

Chordata Aves Pelecaniformes Ardeidae 
Nycticorax 

nycticorax 
Socó-dorminhoco C,A B,A C,A B                       

Chordata Aves Pelecaniformes Ardeidae Syrigma sibilatrix Maria-faceira C,A   C                         

Chordata Aves Pelecaniformes Ardeidae Tigrisoma lineatum Socó-boi     C                         

Chordata Aves Pelecaniformes Threskiornithidae Platalea ajaja Colhereiro     C,A                         

Chordata Aves Pelecaniformes Threskiornithidae 
Mesembrinibis 

cayennensis 
Coró-coró     C                         

Chordata Aves Pelecaniformes Threskiornithidae Phimosus infuscatus Tapicuru C,A A C,A A                       

Chordata Aves Pelecaniformes Threskiornithidae Platalea ajaja Colhereiro     C,A                         

Chordata Aves Cathartiformes Cathartidae Cathartes aura 
Urubu-de-cabeça-

vermelha 
  A                           

Chordata Aves Cathartiformes Cathartidae Coragyps atratus 
Urubu-de-cabeça-

preta 
C,A A B,C,A B,A C,A                     

Chordata Aves Accipitriformes Accipitridae 
Amadonastur 

lacernulatus 

Gavião-pombo-

pequeno 
  B,C                           

Chordata Aves Accipitriformes Accipitridae Buteo brachyurus 
Gavião-de-cauda-

curta 
C, A C,A C,A B,A                       

Chordata Aves Accipitriformes Accipitridae Elanus leucurus Gavião-peneira     A                         

Chordata Aves Accipitriformes Accipitridae 
Geranoaethus 

albicaudatus 

Gavião-de-rabo-

branco 
  B,A                           
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Chordata Aves Accipitriformes Accipitridae Leptodon cayanensis Gavião-gato   B                           

Chordata Aves Accipitriformes Accipitridae 
Rostrhamus 
sociabilis 

Gavião caramujeiro A   A                         

Chordata Aves Accipitriformes Accipitridae 
Rupornis 

magnirostris 
Gavião-carijó   B,A C,A B,A C   A                 

Chordata Aves Accipitriformes Accipitridae Spizaetus tyrannus Gavião-pega-macaco   A                           

Chordata Aves Accipitriformes Pandionidae Pandion haliaetus Águia pescadora     C,A                         

Chordata Aves Strigiformes Strigidae Asio stygius Mocho-diabo       A                       

Chordata Aves Strigiformes Strigidae Athene cunicularia Coruja buraqueira   B,A C,A   C                     

Chordata Aves Strigiformes Strigidae 
Glaucidium 

brasilianum 
Caburé     C A                       

Chordata Aves Strigiformes Strigidae Megascops choliba Corujinha-do-mato C,A A C B                       

Chordata Aves Strigiformes Strigidae Strix huhula Coruja-preta         C                     

Chordata Aves Strigiformes Strigidae Asio clamator Coruja orelhuda   B,A                           

Chordata Aves Coraciiformes Alcedinidae 
Chloroceryle 

amazona 

Martim-pescador-

verde 
  B,A B,C,A B                       

Chordata Aves Coraciiformes Alcedinidae 
Chloroceryle 
americana 

Martim-pescador-
pequeno 

    C,A                         

Chordata Aves Coraciiformes Alcedinidae Megaceryle torquata 
Martim-pescador-

grande 
  B C,A B                       

Chordata Aves Galbuliformes Galbulidae Galbula ruficauda 
Ariramba-de-cauda-
ruiva 

  B,A C B,A C   A                 

Chordata Aves Galbuliformes Galbulidae 
Jacamaralcyon 

tridactyla 
Cuitelão     A A                       

Chordata Aves Galbuliformes Bucconidae 
Chelidoptera 
tenebrosa 

Urubuzinho   A                           

Chordata Aves Galbuliformes Bucconidae Malacoptila striata Barbudo-rajado   A     C                     

Chordata Aves Piciformes Picidae Colaptes campestris Pica-pau-do-campo C,A B,A C,A B             A         

Chordata Aves Piciformes Picidae 
Colaptes 

melanochloros 

Pica-pau-verde-

barrado 
C,A B,A C,A B,A C,A   A                 

Chordata Aves Piciformes Picidae Dryocopus lineatus 
Pica-pau-de-banda-

branca 
C,A                             

Chordata Aves Piciformes Picidae 
Melanerpes 

candidus 
Pica-pau-branco C,A B,A C,A                         

Chordata Aves Piciformes Picidae Picumnus cirratus Picapauzinho-barrado C,A B,A C,A B,A C,A                     

Chordata Aves Piciformes Picidae 
Veniliornis 
passerinus 

Pica-pau-pequeno C,A B,A C,A B,A C,A                     

Chordata Aves Piciformes Ramphastidae Ramphastos toco Tucano-toco C,A B,C,A C,A B C                     

Chordata Aves Cariamiformes Cariamidae Cariama cristata Seriema   B                           
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Chordata Aves Falconiformes Falconidae Caracara plancus Caracara C,A B,C,A C,A B C                     

Chordata Aves Falconiformes Falconidae Falco femoralis Falcão-de-coleira   A C,A                         

Chordata Aves Falconiformes Falconidae Falco rufigularis Cauré   A                           

Chordata Aves Falconiformes Falconidae Falco sparverius Quiri-quiri   A C                         

Chordata Aves Falconiformes Falconidae Milvago chimachima Gavião carrapateiro C,A B,C,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Psittaciformes Psittacidae Amazona aestiva Papagaio-verdadeiro         C                     

Chordata Aves Psittaciformes Psittacidae Aratinga aurea Jandaia-coquinho   A   B                       

Chordata Aves Psittaciformes Psittacidae Brotogeris chiriri 
Periquito-de-asa-

amarela 
C,A B,A C,A 

B, 

A 
                  A   

Chordata Aves Psittaciformes Psittacidae Brotogeris tirica Periquito-rico C                             

Chordata Aves Psittaciformes Psittacidae Eupsittula aurea Periquito-rei   A                           

Chordata Aves Psittaciformes Psittacidae 
Forpus 
xanthopterygius 

Tuim C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Psittaciformes Psittacidae Pionus maximiliani Maitaca-verde   A                           

Chordata Aves Psittaciformes Psittacidae 
Psittacara 
leucophthalmus 

Periquitão C,A B,A C,A A C                     

Chordata Aves Passeriformes Cardinalidae Cyanoloxia brissonii Azulão     A                         

Chordata Aves Passeriformes Coerebidae Coereba flaveola Cambacica C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Corvidae 
Cyanocorax 

cristatellus 
Gralha-do-campo C,A C C,A                         

Chordata Aves Passeriformes Corvidae 
Cyanocorax 

cyanopogon 
Gralha cancã C,A D,A                           

Chordata Aves Passeriformes Dendrocolaptidae 
Lepidocolaptes 

squamatus 
Arapaçu escamoso       A                       

Chordata Aves Passeriformes Dendrocolaptidae 
Xiphorhynchus 

fuscus 
Arapaçu-rajado   A                           

Chordata Aves Passeriformes Donacobiidae 
Donacobius 
atricapilla 

Japacamim     C,A                         

Chordata Aves Passeriformes Emberizidae Arremon flavirostris 
Tico-tico-de-bico-

amarelo 
  B,A A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Emberizidae 
Coryphospingus 
pileatus 

Tico-tico-rei-cinza   B,A C   C                     

Chordata Aves Passeriformes Emberizidae Haplospiza unicolor Cigarra-bambu   B                           

Chordata Aves Passeriformes Emberizidae Sicalis flaveola 
Canário-da-terra-
verdadeiro 

C,A B,A C,A A                       

Chordata Aves Passeriformes Emberizidae 
Sporophila 

caerulescens 
Coleirinho   B,A C,A B,A                       

Chordata Aves Passeriformes Emberizidae 
Sporophila 
nigricollis 

Baiano   B,A C,A B                       
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Chordata Aves Passeriformes Emberizidae Volatinia jacarina Tiziu C,A B,A C,A B C,A                     

Chordata Aves Passeriformes Emberizidae Zonotrichia capensis Tico-tico C,A B,A C,A B C                     

Chordata Aves Passeriformes Estrildidae Estrilda astrild Bico-de-lacre C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Fringillidae 
Chlorophonia 
cyanea 

Gaturamo-bandeira         C                     

Chordata Aves Passeriformes Fringillidae Euphonia chlorotica Fim-fim C,A B,C,A C,A B,A C   A                 

Chordata Aves Passeriformes Fringillidae Euphonia violacea Gaturamo-verdadeiro   B                           

Chordata Aves Passeriformes Furnaridae 
Lepidocolaptes 

angustirostris 
Arapaçu-de-cerrado C,A B,A C,A                         

Chordata Aves Passeriformes Furnariidae Synallaxis spixi João-teneném   B,A C,A B                       

Chordata Aves Passeriformes Furnariidae 
Certhiaxis 

cinnamomeus 
Curutié C,A B,A C,A B,A                       

Chordata Aves Passeriformes Furnariidae 
Clibanornis 

rectirostris 
Cisqueiro-do-rio   A   A                       

Chordata Aves Passeriformes Furnariidae Furnarius figulus 
Casaca-de-couro-da-

lama 
C,A B,A C,A B,A C   A                 

Chordata Aves Passeriformes Furnariidae Furnarius rufus João-de-barro C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Furnariidae Lochmias nematura João-porca       B                       

Chordata Aves Passeriformes Furnariidae 
Phacellodomus 

ruber 
Graveteiro C,A                             

Chordata Aves Passeriformes Furnariidae 
Phacellodomus 
rufifrons 

João-de-pau   B,A A B                       

Chordata Aves Passeriformes Furnariidae Synallaxis albescens Uí-pi   A C,A                         

Chordata Aves Passeriformes Furnariidae Synallaxis frontalis Petrim C,A B,A C,A B C                     

Chordata Aves Passeriformes Furnariidae 
Synallaxis 

ruficapilla 
Pichiroré C,A                             

Chordata Aves Passeriformes Hirundinidae 
Notiochelidon 

cyanoleuca 

Andorinha-azul-e-

branca 
C A C,A       A                 

Chordata Aves Passeriformes Hirundinidae Progne chalybea 
Andorinha-

doméstica-grande 
  B,A C,A                         

Chordata Aves Passeriformes Hirundinidae Progne tapera Andorinha-do-campo   B,A C,A B,A                       

Chordata Aves Passeriformes Hirundinidae 
Pygochelidon 

cyanoleuca 

Andorinha-pequena-

de-casa 
A B,A A B,A                       

Chordata Aves Passeriformes Hirundinidae 
Stelgidopteryx 

ruficollis 
Andorinha-serradora C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Hirundinidae 
Tachycineta 
albiventer 

Andorinha-do-rio     C,A                         

Chordata Aves Passeriformes Hirundinidae 
Tachycineta 

leucorrhoa 

Andorinha-de-sobre-

branco 
    A                         

Chordata Aves Passeriformes Icteridae 
Agelasticus 
cyanopus 

Carretão-do-oeste     A                         
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Chordata Aves Passeriformes Icteridae 
Chrysomus 

ruficapillus 
Garibaldi C,A A C,A B,A                       

Chordata Aves Passeriformes Icteridae Gnorimopsar chopi Chopim     C,A                         

Chordata Aves Passeriformes Icteridae Icterus cayanensis Inhapim     C                         

Chordata Aves Passeriformes Icteridae Icterus pyrrhopterus Encontro     A B                       

Chordata Aves Passeriformes Icteridae 
Molothrus 

bonariensis 
Vira-bosta C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Icteridae Procacicus solitarius Iraúna-de-bico-branco       B                       

Chordata Aves Passeriformes Icteridae 
Psarocolius 

decumanus 
Japu C,A B,A C,A B                       

Chordata Aves Passeriformes Icteridae 
Sturnella 
superciliaris 

Polícia-inglesa-do-sul     A                         

Chordata Aves Passeriformes Mimidae Mimus saturninus Sabiá-do-campo C,A B,C,A C,A A C   A                 

Chordata Aves Passeriformes Motacillidae Anthus lutescens Caminheiro-zumbidor     A                         

Chordata Aves Passeriformes Parulidae 
Basileuterus 

culicivorus 
Pula-pula C,A A C,A A C,A                     

Chordata Aves Passeriformes Parulidae 
Basileuterus 

hypoleucus 

Pula-pula-de-barriga-

branca 
  B   B                       

Chordata Aves Passeriformes Parulidae 
Geothlypis 
aequinoctialis 

Pia-cobra   B,A C,A                         

Chordata Aves Passeriformes Parulidae Myiothlypis flaveola Canário-do-mato C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Passerellidae 
Ammodramus 
humeralis 

Tico-tico-do-campo     C                         

Chordata Aves Passeriformes Passeridae Passer domesticus Pardal C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Pipridae Antilophia galeata Soldadinho C,A                             

Chordata Aves Passeriformes Polioptilidae Polioptila dumicola 
Balança-rabo-de-

máscara 
  A A A                       

Chordata Aves Passeriformes Rhynchocyclidae 
Leptopogon 
amaurocephalus 

Cabeçudo   B,A     A                     

Chordata Aves Passeriformes Rhynchocyclidae 
Todirostrum 

cinereum 
Ferreirinho-relógio C,A A C,A A                       

Chordata Aves Passeriformes Rhynchocyclidae 
Todirostrum 

poliocephalum 
Teque-teque   A A                         

Chordata Aves Passeriformes Rhynchocyclidae 
Tolmomyias 

sulphurescens 

Bico-chato-de-orelha-

preta 
C,A B,A C B,A                       

Chordata Aves Passeriformes Thamnophilidae 
Dysithamnus 

mentalis 
Choquinha-lisa   A                           

Chordata Aves Passeriformes Thamnophilidae 
Herpsilochmus 

atricapillus 

Chorozinho-de-

chapéu-preto 
C,A B,A A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Thamnophilidae Taraba major Choró-boi C,A B,A C,A B,A C,A   A                 

Chordata Aves Passeriformes Thamnophilidae 
Thamnophilus 

caerulescens 
Choca-da-mata C,A B,A C,A B,A C,A                     
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Chordata Aves Passeriformes Thamnophilidae 
Thamnophilus 

torquatus 

Choca-de-asa-

vermelha 
  B A                         

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae 
Conirostrum 

speciosum 

Figuinha-de-rabo-

castanho 
C,A B,A C B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Dacnis cayana Saí-azul A B,A C,A B,A C,A                     

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae 
Embernagra 
platensis 

Sabiá-do-banhado     A                         

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae 
Hemithraupis 

ruficapilla 
Saíra-ferrugem C,A B,A C,A A                       

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Nemosia pileata Saíra-de-chapéu-preto C,A B,A C,A B,A                       

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae 
Paroaria 

dominicana 
Cardeal-do-nordeste     C,A                         

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae 
Ramphocelus 
bresilius 

Tiê-sangue   B,A                           

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Ramphocelus carbo Pipira-vermelha   A                           

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Saltator similis 
Trinca-ferro-
verdadeiro 

  B,A   B C                     

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae 
Schistochlamys 

ruficapillus 
Bico-de-veludo   B,A                           

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae 
Sporophila 
ardesiaca 

Papa-capim-de-
costas-cinza 

  A                           

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Sporophila lineola Bigodinho     A                         

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Stilpnia cayana Saíra-amarela C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae 
Tachyphonus 

coronatus 
Tiê-preto C,A B,A   B                       

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Tachyphonus rufus Pipira-preta     A                         

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae 
Tangara 
cyanoventris 

Saíra douradinha     A A                       

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Tangara palmarum Sanhaço-do-coqueiro       B                       

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Tangara sayaca Sanhaço-cinzento       B                       

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Tangara seledon Saíra-sete-cores C,A                             

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Tersina viridis Saí-andorinha   B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Thlypopsis sordida Saí-canário   A A B,A                       

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Thraupis palmarum Sanhaçu-do-coqueiro C,A B,A C,A A C                     

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae Thraupis sayaca Sanhaçu-cinzento C,A B,A C,A A C                     

Chordata Aves Passeriformes Thraupidae 
Trichothraupis 

melanops 
Tiê-de-topete   A     C                     

Chordata Aves Passeriformes Tityridae 
Pachyramphus 
polychopterus 

Caneleiro-preto   B A                         
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Chordata Aves Passeriformes Tityridae 
Pachyramphus 

viridis 
Caneleiro-verde       B                       

Chordata Aves Passeriformes Troglodytidae 
Troglodytes 

musculus 
Corruíra, Garrincha C,A B,A C,A A,B C                     

Chordata Aves Passeriformes Turdidae 
Turdus 

amaurochalinus 
Sabiá-poca C,A B,A C,A B,A C   A                 

Chordata Aves Passeriformes Turdidae Turdus leucomelas Sabiá-barranco C,A B,A C,A B,A C                 A   

Chordata Aves Passeriformes Turdidae Turdus rufiventris Sabiá-laranjeira C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Turdidae Turdus subalaris Sabiá-ferreiro   A                           

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Arundinicola 

leucocephala 
Freirinha     C,A                         

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Camptostoma 
obsoletum 

Risadinha C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Cnemotriccus 

fuscatus 
Guaracavuçu C,A B,A A B                       

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Colonia colonus Viuvinha C,A B,A A B,A C,A                     

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Contopus cinereus Papa-moscas-cinzento     A                         

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Elaenia cristata 
Guaracava-de-topete-

uniforme 
  B                           

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Elaenia flavogaster 
Guaracava-de-

barriga-amarela 
C,A B,A C,A B,A                       

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Elaenia obscura Tucão   B                           

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Elaenia spectabilis Guaracava-grande C,A B C,A                         

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Empidonomus varius Peitica C,A B,A C,A B,A C,A                     

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Fluvicola nengeta Lavadeira-mascarada C,A B,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Griseotyrannus 

aurantioatrocristatus 

Peitica-de-chapéu-

preto 
  B,A A A                       

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Hirundinea 
ferruginea 

Gibão-de-couro   B     C                     

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Lathrotriccus euleri Enferrujado C,A B,A                           

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Legatus leucophaius Bem-te-vi-pirata   A                           

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Machetornis rixosa Suiriri-cavaleiro C,A B,A B,C,A B                       

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Megarynchus 

pitangua 
Neinei C,A B,A C,A B,A C   A                 

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Myiarchus ferox Maria-cavaleira C,A B,A A BA C                     

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Myiarchus swainsoni Irré C,A A                           

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Myiarchus 
tyrannulus 

Maria-cavaleira-de 
rabo enferrujado 

C,A A A B C                     
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Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Myiodynastes 

maculatus 
Bem-te-vi-rajado C,A B,A C,A B,A C   A                 

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Myiopagis caniceps Guaracava-cinzenta C,A A   A                       

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Myiopagis viridicata 
Guaracava-de-crista-

alaranjada 
C,A A A B                       

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Myiophobus 
fasciatus 

Filipe C B,A A B C                     

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Myiozetetes 

cayanensis 

Bentevizinho-de-asa-

ferrugínea 
C,A   A A                       

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Myiozetetes similis 
Bentevizinho-de-
penacho- vermelho 

C,A B,A C,A B,A C,A                     

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Phaeomyias murina Bagageiro     C                         

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Phyllomyias 
fasciatus 

Piolhinho C,A A     C                     

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Pitangus sulphuratus Bem-te-vi C,A B,C,A C,A B,A C                     

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Platyrinchus 
mystaceus 

Patinho   B                           

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Pyrocephalus 

rubinus 
Príncipe   A C,A B                       

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Satrapa icterophrys Suiriri-pequeno   B,A C,A                         

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Serpophaga 

subcristata 
Alegrinho   B,A C,A B C                     

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Tyrannus 

albogularis 

Suiriri-de-garganta-

branca 
  B,A A                         

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae 
Tyrannus 

melancholicus 
Suiriri C,A B,A C,A B,A                       

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Tyrannus savana Tesourinha   B,A C,A B                       

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Xolmis cinereus Primavera   B,A C,A                         

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Xolmis irupero Noivinha     A                         

Chordata Aves Passeriformes Tyrannidae Xolmis velatus Noivinha-branca     A                         

Chordata Aves Passeriformes Vireonidae Cyclarhis gujanensis Pitiguari C,A B,A C,A B,A                       

Chordata Aves Passeriformes Vireonidae 
Hylophilus 

amaurocephalus 

Vite-vite-de-olho-

cinza 
  B,A C,A A                       

Chordata Aves Passeriformes Vireonidae Hylophilus poicilotis Verdinho-coroado   A                           

Chordata Aves Passeriformes Vireonidae Vireo chivi Juruviara   A                           

Chordata Aves Passeriformes Vireonidae Vireo olivaceus Juruviara-boreal   A                           

Chordata Aves Pseudoleistes Icteridae 
Pseudoleistes 

guirahuro 
Chupim-do-brejo     A                         

Chordata Reptilia Testudines Chelidae 
Phrynops 
geoffroanus 

Cágado-de-barbicha     C, A A 
C, 

A 
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Chordata Reptilia Testudines Emydidae Trachemys dorbigni Tigre-d'água     C                         

Chordata Reptilia Testudines Emydidae Trachemys sp. 
Tartaruga-tigre-
d'água 

    C A C                     

Chordata Reptilia Testudines Emydidae 
Trachemys scripta 

elegans 

Tartaruga-de-orelha-

vermelha 
    C                         

Chordata Reptilia Testudines Testudinidae 
Chelonoidis 
carbonarius 

Jabuti-piranga         
C, 

A 
                    

Chordata Reptilia Squamata Amphisbaenidae Amphisbaena alba 
Cobra-de-duas-

cabeças grande 
    C                         

Chordata Reptilia Squamata Amphisbaenidae 
Leposternon 
microcephalum 

Cobra-cega-de-duas-
cabeças 

  A                           

Chordata Reptilia Squamata Anguidae Ophiodes striatus -     C                         

Chordata Reptilia Squamata Colubridae Atractus pantostictus Cobra-da-terra     C, A                         

Chordata Reptilia Squamata Colubridae Helicops sp. -     C                         

Chordata Reptilia Squamata Colubridae Philodryas sp. -     C                         

Chordata Reptilia Squamata Colubridae Atractus pantostictus -   D                           

Chordata Reptilia Squamata Colubridae 
Erythrolamprus 

aesculapii 
Coral-falsa     A                         

Chordata Reptilia Squamata Diploglossidae Ophiodes sp. -     C                         

Chordata Reptilia Squamata Dipsadidae Oxyrhopus guibei -     C                         

Chordata Reptilia Squamata Dipsadidae Philodryas olfersii -     C A                       

Chordata Reptilia Squamata Dipsadidae 
Sibynomorphus 

mikanii 
-     C                         

Chordata Reptilia Squamata Gekkonidae 
Hemidactylus 
mabouia 

lagartixa-de-parede   D C                         

Chordata Reptilia Squamata Gymnophthalmidae 
Ecpleopus 

gaudichaudi 
    A                           

Chordata Reptilia Squamata Iguanidae Iguana iguana Iguana     B                         

Chordata Reptilia Squamata Mabuyidae Notomabuya frenata Calango-liso   A                           

Chordata Reptilia Squamata Polychrotidae 
Polychrus 

acutirostris 

Lagarto-preguiça, 

Papa-vento 
  A                           

Chordata Reptilia Squamata Teiidae Tupinambis teguixin Teiú   C D C                         

Chordata Reptilia Squamata Teiidae Salvator merianae Teiú C, A   C                         

Chordata Reptilia Squamata Teiidae Ameiva ameiva Lagarto-verde   A C                         

Chordata Reptilia Squamata Tropiduridae 
Tropidurus 

torquatus 
Calango-comum   A C   C                     

Chordata Reptilia Crocodilia Alligatoridae Caiman latirostris 
Jacaré de papo 

amarelo 
    C, A                         

Chordata Amphibia Gymnophiona Siphonopidae Siphonops sp. Cobra-cega   D                           
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Chordata Amphibia Gymnophiona Caeciliidae - -     C                         

Chordata Amphibia 
Anura 

Bufonidae Rhinella diptycha Sapo-cururu     C                         

Chordata Amphibia Anura Bufonidae Rhinella schneideri -     C                         

Chordata Amphibia Anura Craugastoridae Haddadus binotatus -     C                         

Chordata Amphibia Anura Hylidae Boana albopunctata -     C                         

Chordata Amphibia Anura Hylidae Boana crepitans -     C                         

Chordata Amphibia Anura Hylidae Boana faber -     C   C                     

Chordata Amphibia Anura Hylidae Boana lundii 
Perereca-da-mata, 

Perereca-usina 
A,C                             

Chordata Amphibia Anura Hylidae 
Dendropsophus 
decipiens 

Pererequinha-do-
brejo 

A,C                             

Chordata Amphibia Anura Hylidae 
Dendropsophus 

minutus 
-     C                         

Chordata Amphibia Anura Hylidae 
Dendropsophus 
rubicundulus 

-     C                         

Chordata Amphibia Anura Hylidae 
Hypsiboas 

polytaenius 
-     C                         

Chordata Amphibia Anura Hylidae Scinax fuscovarius -     C                         

Chordata Amphibia 
Anura 

Leptodactylidae 
Leptodactylus 

labyrinthicus 
Rã-pimenta     C   A,C                     

Chordata Amphibia 
Anura 

Leptodactylidae Leptodactylus fuscus Rã-assobiadora   A C                         

Chordata Amphibia Anura Leptodactylidae 
Leptodactylus 

mystaceus 
-     C                         

Chordata Amphibia Anura Leptodactylidae 
Leptodactylus 
ocellatus 

-     C                         

Chordata Amphibia Anura Leptodactylidae Physalaemus cuvieri Rã-cachorro   A C       A                 

Chordata Amphibia Anura Microhylidae 
Elachistocleis 

cesarii 
-     C                         

Chordata Amphibia Anura Microhylidae Elachistocleis ovalis -     C                         

Chordata Amphibia Anura Odontophrynidae 
Odontophrynus 

cultripes 
Sapo-verruga   A C                         

Chordata Amphibia Anura Pyllomedusidae 
Phyllomedusa 

burmeisteri 
-     C                         

Chordata Actinopterygii Cypriniformes Cyprinidae Cyprinus carpio Carpa-comum       B C                     

Chordata Actinopterygii Cyprinodontiformes Poecilidae Poecilia reticulata Barrigudinho       B C                     

Chordata Actinopterygii Cyprinodontiformes Poecilidae 
Xiphophorus cf. 

maculatus  
-         C                     

Chordata Actinopterygii Cyprinodontiformes Poecilidae Xiphophorus hellerii  -         C                     



130 
 

Chordata Actinopterygii 
Siluriformes Callichthyidae 

Callichthys 

callichthys 
Camboatá, Carapó       B                       

Chordata Actinopterygii 
Siluriformes Loricariidae Hypostomus sp. Cascudo       B                       

Chordata Actinopterygii 
Characiformes Characidae 

Hyphessobrycon 

santae 
Lambari       A,B                       

Chordata Actinopterygii 
Characiformes Characidae Hasemania nana Tetra-cobre       A,B                       

Chordata Actinopterygii Characiformes Erythrinidae Hoplias lacerdae Trairão       B                       

Chordata Actinopterygii Characiformes Erythrinidae Hoplias malabaricus Traíra       B                       

Chordata Actinopterygii 
Perciformes Cichlidae 

Australoheros 

facetus 
Acará camaleão       B                       

Chordata Actinopterygii 
Perciformes Cichlidae 

Geophagus 
brasiliensis 

Acará papa-terra       B                       

Chordata Actinopterygii 
Perciformes Cichlidae Tilapia sp. Tilápia       B                       

Chordata Actinopterygii Perciformes Cichlidae 
Australoheros 

mattosi 
-         C                     

Chordata Actinopterygii Perciformes Cichlidae Coptodon rendalli -         C                     

Chordata Actinopterygii Perciformes Cichlidae 
Oreochromis 

niloticus 
Tilápia-do-nilo       B                       
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ANEXO II – Questionário aplicado aos gestores e funcionários das áreas verdes protegidas 

da Pampulha, modificado a partir do RAPPAM. 

 

ELEMENTO MÓDULO QUESTÕES 

Perfil 

Nome: 

Data de criação: 

Extensão da área protegida (em hectares): 

Nome do respondedor: 

E-mail/ telefone: 

Data: 

Objetivos de criação: 

Principais atividades realizadas na área protegida 

(prevenção e a mitigação de ameaças, restauração de áreas 

degradadas, ações de educação ambiental e inclusão 

social, por exemplo): 
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Pressões 

Construção e operação de 

infraestruturas 

Nos últimos 5 anos 

a atividade:  

 

Aumentou 

drasticamente 

Aumentou 

ligeiramente 

Permaneceu 

constante 

Diminuiu 

ligeiramente 

Diminuiu 

drasticamente 

 

A abrangência 

(extensão em área) 

da atividade nos 

últimos 5 anos tem 

sido: 

 

Total (> 50%) 

Generalizada ( 

15% - 50%) 

Espalhada (5% - 

15%) 

Localizada (< 5%) 

 

O impacto (nível 

em que a pressão 

afeta, direta ou 

indiretamente, os 

recursos da AP) 

nos últimos 5 anos 

tem sido: 

 

Severo 

Alto 

Moderado 

Suave 

 

Qual a 

permanência do(s) 

impacto(s) dessa 

pressão? Se a 

pressão acabar, 

quanto tempo a 

Disposição de resíduos sólidos 

Espécies exóticas invasoras 

Incêndios de origem antrópica 

Ocupação humana irregular 

Cães, gatos e outros animais 

domésticos 

Criminalidade 

Poluição sonora e atmosférica 

Danos por uso público 
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área levará para se 

recuperar? 

 

Permanente (>100 

anos) 

Longo prazo (20-

100 anos) 

Médio prazo (5-20 

anos) 

Curto Prazo (< 5 

anos) 

Contexto 

Importancia 

Ambiental 

A AP contém uma ou mais espécies da fauna ou flora que 

constam da lista brasileira e/ou das listas regionais ou 

locais de espécies ameaçadas de extinção. 

A AP tem alta diversidade de espécies nativas. Existem 

fragmentos de vegetação nativa ou plantio. Inclui fauna 

silvestre. 

A AP exerce uma função crítica na paisagem (está 

conectada a outras APs, serve de trampolim ou corredor 

para a biodiversidade) 

A AP exerce uma função crítica na paisagem (está 

conectada a outras APs, serve de trampolim ou corredor 

para a biodiversidade) 

O grau de conservação da paisagem se mantém ao longo 

do tempo ou a área apresenta-se mais conservada ao longo 

do tempo (processos de sucessão vegetal, etc.) 

A AP protege ecossistemas cuja abrangência tem 

diminuído (Cerrado, Mata Atlântica, campos ferruginosos, 

etc). 

A AP mantém serviços ecossistêmicos (qualidade do ar, 

recursos hídricos, etc). 

A AP possui recursos hídricos preservados e de qualidade. 

Importância 

Socioeconômica 

A comunidade usa recursos produzidos ou existentes na 

AP, como hortas urbanas e viveiros de mudas. 
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A AP tem importância religiosa ou espiritual para a 

comunidade. 

A AP possui atributos socioculturais de relevante 

importância estética, histórica e/ou cultural (ex: sítios 

arqueológicos, infraestrutura histórica, etc). 

A AP possui um alto valor recreativo. 

A AP possui um alto valor educacional e/ou científico. 

Vulnerabilidades 

As atividades ilegais na AP são difíceis para monitorar. 

A aplicação dos instrumentos legais é baixa na AP ou na 

região. 

A AP está sofrendo instabilidade política ou pressões da 

sociedade para que deixe de existir, por motivos que não 

seja pressão imobiliária (está em outro item). 

As práticas culturais, as crenças e os usos tradicionais 

estão em conflito com os objetivos da AP. 

A AP sofre com especulação imobiliária ou atividades 

afins. 

A AP é de fácil acesso para atividades ilegais. 

Existe uma grande demanda por recursos naturais da AP. 

A gestão da AP sofre pressão para desenvolver ações em 

desacordo com os objetivos da AP. 
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A contratação e a manutenção de funcionários são difíceis. 

Os eventos realizados na AP estão em desacordo com seus 

objetivos. 

Não há regulamentação para controlar o uso da área da AP 

por terceiros. 

Planejamento 

Objetivos  

Os objetivos expressos no instrumento legal de criação da 

AP incluem proteção e conservação da biodiversidade e de 

aspectos histórico-culturais, caso pertinente. 

Os objetivos específicos relacionados à biodiversidade e 

aspectos socioculturais são claramente expressos no plano 

de manejo ou outros instrumentos de gestão ou de criação. 

Os planos e projetos existentes são coerentes com os 

objetivos da AP 

Os funcionários e gestores da AP entendem os objetivos e 

as políticas da AP 

As comunidades locais apoiam os objetivos da AP. 

Amparo legal 

A AP e seus recursos naturais possuem amparo legal (por 

exemplo, foi criada por decreto, é tombada, etc). 

A demarcação e a sinalização dos limites da AP são 

adequadas. 

Os recursos humanos e financeiros são adequados para 

realizar a proteção da área. 

Limites claramente expressos no documento de criação 



136 
 

Há amparo legal para a gestão de conflitos. 

Desenho e 

planejamento da 

área 

A localização da AP é coerente com os seus objetivos 

O desenho da AP favorece a conservação da 

biodiversidade e/ou aspectos socioculturais. 

A distribuição espacial da AP é adequada para alcançar 

seus objetivos (enquadra-se aqui o ordenamento territorial 

para o desenvolvimento de diferentes atividades). 

Os usos no entorno propiciam a gestão efetiva da AP. 

A AP é conectada a outra área protegida. 

O desenho e os limites da AP são bem compreendidos por 

todos e bem demarcados. 

Insumos 
Recursos 

humanos 

Há recursos humanos em número suficiente para a gestão 

efetiva da AP 

Os funcionários possuem capacidade técnica adequada 

para realizar as ações de gestão. 

Há oportunidades de capacitação e desenvolvimento da 

equipe, apropriadas às necessidades da AP. 

Há avaliação periódica do desempenho e do progresso dos 

funcionários. 

As condições de trabalho são suficientes para manter uma 

equipe adequada aos objetivos da AP. 
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Comunicação e 

informação 

Há comunicação adequada entre a AP e outras instâncias 

administrativas. 

As informações ambientais e socioculturais existentes são 

suficientes ao planejamento da gestão 

Há meios adequados para a coleta de dados. 

Há sistemas adequados para o armazenamento, 

processamento e análise de dados. 

Existe comunicação efetiva da AP com as comunidades 

locais. 

Existem canais de comunicação (ex: sites oficiais, redes 

sociais) para divulgar as atividades realizadas na AP 

Infraestrutura 

A infraestrutura de transporte/locomoção é adequada aos 

objetivos e atividades desenvolvidas na AP. 

Os equipamentos de trabalho são adequados para atender 

as necessidades da AP. 

As instalações da AP são adequadas para o atendimento 

dos seus objetivos. 

A infraestrutura para usuários é apropriada para o nível de 

uso 

A manutenção e cuidados com os equipamentos e 

instalações são adequados para garantir seu uso a longo 

prazo. 
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Recursos 

financeiros 

Os recursos financeiros dos últimos 4 anos foram 

adequados para atendimento dos objetivos da AP. 

Estão previstos recursos financeiros para os próximos 4 

anos para atendimento dos objetivos da AP. 

As práticas de administração financeira propiciam a 

gestão eficiente da AP. 

A AP direciona recursos suficientes para a realização 

periódica de ações de educação ambiental. 

A alocação de recursos está de acordo com as prioridades 

e os objetivos da AP. 

A previsão financeira a longo prazo para a AP é estável. 

A AP possui capacidade para a captação de recursos com 

atividades internas. 

A AP possui capacidade para a captação de recursos 

externos. 

A AP possui recursos suficientes para a manutenção dos 

sítios históricos e no fomento das práticas culturais. 

Processos 
Planejamento da 

gestão 

Existe um plano de manejo ou instrumento semelhante 

adequado à gestão 

Existe um inventário dos recursos naturais e socioculturais 

adequados à gestão da AP. 
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Existe uma análise e também uma estratégia para enfrentar 

as pressões na AP. 

Os resultados da pesquisa, monitoramento e o 

conhecimento popular são incluídos rotineiramente no 

planejamento. 

Gestão 

participativa 

A criação da AP se deu a partir da participação social, 

adotando metodologias participativas e levando em 

consideração as demandas e contexto social da 

comunidade. 

O plano de manejo ou documento de gestão semelhante 

foi elaborado a partir da participação da comunidade local. 

A comunidade local se organiza de forma a participar das 

decisões de gestão que dizem respeito e impactam suas 

vidas (ex: conselhos populares). 

Os membros da comunidade local possuem uma relação 

harmônica com a AP e sua gestão. 

Tomadas de 

decisão 

Existe uma organização interna nítida da AP. 

A tomada de decisões na gestão é transparente 

A AP colabora regularmente com os parceiros, 

comunidades locais e outras organizações. 

A gestão da abertura para as comunidades locais 

participarem efetivamente da gestão da AP, contribuindo 

na tomada de decisão 

Existe comunicação efetiva entre os funcionários da AP e 

Administração. 
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Existe um conselho implementado e efetivo. 

Existem reuniões entre os gestores, funcionários e 

comunidade local para discutir pautas importantes e que 

impactam a AP e seu entorno. 

Pesquisa, 

avaliação e 

monitoramento 

O impacto das atividades legais na AP é monitorado e 

registrado de forma precisa 

O impacto das atividades ilegais na AP é monitorado e 

registrado de forma precisa 

As pesquisas sobre questões ambientais são coerentes com 

as necessidades da AP. 

As pesquisas sobre questões socioculturais são coerentes 

com as necessidades da AP. 

A equipe da AP e comunidades locais têm acesso regular 

às informações geradas pelas pesquisas realizadas na AP. 

As necessidades de pesquisa e monitoramento são 

identificadas e priorizadas. 

A AP contabiliza seus visitantes. 

Sustentabilidade 
Gestão 

ambiental 

A AP possui sistema para a captação de água da chuva 

A AP faz gestão de resíduos sólidos (ex: coleta seletiva, 

reciclagem). 
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A AP possui sistemas que possibilitam a gestão de energia 

utilizada, tornando-se autossuficiente (placas 

fotovoltaicas, sistema de aquecimento solar). 

Existe um manejo de espécies exóticas invasoras na AP. 

Existe um plano para gestão e manejo de prevenção e 

combate aos incêndios na AP. 

A AP possui gestão e manejo dos animais domésticos 

presentes em sua área e adjacências (parcerias com ONGs, 

santuários, feiras de adoção). 

Educação 

ambiental e uso 

público 

Existe um programa de educação ambiental 

implementado. 

A AP possui ações de educação ambiental com a 

população do entorno. 

A AP possui ações de educação ambiental para visitação 

consciente 

Atividades e eventos realizados na AP estão de acordo 

com os objetivos explícitos no documento de gestão. 

As atividades de turismo e recreação são devidamente 

monitoradas e avaliadas. 

Existe monitoramento/regulamentação quanto a possíveis 

impactos que a presença de animais domésticos possa 

causar na AP. 

Existem parcerias para ações e projetos de educação 

ambiental. 
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ANEXO III – Mapa de classificação da cobertura vegetal e do uso do solo ampliado e 

recortado em parcelas. 
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